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EDITAL CONVOCATORIO

PREGÂO ELETRÔNICO

PRoCESSO N0 2026.03.1 0.1
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1A PâÍtê: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Cenko,
Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Serviços
Públicos de Juazeiro do Norte/CE, torna público, para mnhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo
indicados será realizada licitação na modalidade PREGÁo ELETRÔNICO, do tipo MENoR PREÇO que será

regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abril de 2021 , observados os termos da Lei Complementar n" 123,

de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital, A presente licitaçâo será

no site https://bllcompÍas.com,

2A PAÍtE: DAS CúUSULAS EDITALÍCAS

1.0 DO OBJETO
'1,1, A presente licitaçâo tem por objeto a contratação de serviços a serem prestados na perfuração de poços

tubulares proÍundos em diversas localidades, abrangendo os serviços de testes de bombeamento, limpeza,

análise físico-quimica e microbiológica da água, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio

Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme anexos, parles integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

2.1 . 0 edital está disponível gratuitamente nos sitios

www.tce.ce.qov.br/licitacoes;
https://www.pncp.qov.br;
wwwjuazeirodonorte.ce,oov.br;
bllcompras.com.
2.2. O cerlame será realizado no endereço eletrônico

bllcompras.com,
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do MunicÍpio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3 1 - lNiClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: í2 de setembro de 2026, às 17h00min.
3 2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAST 30 de março de 2026, às 09:00.
3.3 - lNÍClO DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS: 30 de março de 2026, às 09h30min,
3.4. REFERÊNCA DE TEMPo: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF,
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 4Bh (quarenta e oito horas) a conlar da
respectiva data.

4,0 OA SEDE OA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazerro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,10
andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Noíe - CE - Fone: (88)3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
5,1 , A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo
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6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDE NCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6,1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com,
6.1.L As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2,2, deste
edital.

6.1,2, Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida
através de uma empÍesa associada ou pelo teleÍone (41) 3097-4600, ou ainda akavés da Bolsa de Licitações
do Brasil, pelo e-mail. contato@bllcompras.com.
6,2, Poderáo participar desta licitação empresas sob a denominaçâo de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,
cadastrados ou não no Cadasko de Fornecedores da Municipio de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas
as condiçôes da legislaçâo em vigor e deste edital,
6.3, A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento
CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de Íato impeditivo de sua habilitaçâo.
6,4, Poderá participar desta licitaçáo toda e qualquer pessoa física e jurídica ldônea cuja natureza seja
compativel com o objeto licitado,
ô.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
coopeÍativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataçâo, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - DO
ACESSO AOS IVERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS.
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.
6,7. A participação implica a aceitaÇão integral dos termos deste edital.
6,7,1 . E vedada a participação de pessoa fisica e jurídica nos seguintes casos:
6,7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiçâo;
ô.7,3, Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou pfepostos com procuração;

6.7.4, Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissolução, fusâ0, cisã0, incorporação e liquidaÇão;

6.7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.7,ô, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administraçáo;
6,7,7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
condiçâo;
ô,7.8, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública lVunicipal Direta ou lndireta;
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;
6.7,10, Empresas cujo estatuto ou contrato social nâo inclua o objeto desta licitação.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAC Ão DA PRoPoSTA INICIAL
7,'1, Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sítio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando
convocados.

7.1.1, Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (oreenchida) na plataforma, com a
descrição do objeto ofertado e seus respectivos pÍeÇos, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, não sendo necess ário o envio da prooosta inicia I como a rouivo dioitalizado em anexo.
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7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto lic

no ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA deste Edita|,

itado com todos seus itens, de acordo com o disposto

devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tÍatar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçâo;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empÍesa de pequeno poíe (EPP) que faz
jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PR0POSTA DE PREÇOS lNlClAL,
como requisito de pré-habilitaçã0, a comprovaçâo da garantia no montante estipulado em 1% (um por cento),
do valor estimado para a contrataÇâ0, conforme previsto no art, 58 da Lei Federal no 14.13312021.

7,4.'1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadasko da proposta de preços inicial, devendo
ainda ser anexada na plataÍorma até a data e horário marcados para o inicio da sessâo de disputa, em cêmpo
próprio, sob pena de desclassificaçã0,
7 ,4.2. Para entendimento do valor "Estimado da Conkatação" será considerado de acordo com o critérro de
julgamento, na seguinte forma:

l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Conkataçã0" o valor estimado orçado pela Administraçã0,
ll) Lote: Entende-se por valor "Estimado da ContrataÇâo" o valor estimado do lote orçado pela Adminlstraçâ0,

caso a Iicitaçâo tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratação será a soma dos valores
estimados de cada lote que o licitante pretenda concorler.
lll) ltem: Entende-se por valoÍ "Estimado da Contrataçã0" o valor total estimado do item orçado pela

Administraçã0, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratação seÍá a

soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer.
7.4,3. E importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de
forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encerramento dessa fase. A plataÍorma

de disputa utllizada no certame garante que a identificaçáo dos concorrentes só seja revelada após o término
dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documenlo de pre-habilitação (garantia de
proposta).

7.4.4. A Iicitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiÍo ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em

sistema centralizado de liquidaçâo e de custódia autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conÍorme definido pelo Ministéno da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituiÇão Íinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
7,4,5 .Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO
BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da PreÍeitura Municipal de
Juazeiro do Noíe, Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos
efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
7.4.5,'1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum código ou dÍgito de veriflcaçã0, inÍormar
o CNPJ do MunicÍpio de Juazeko do Norte (07,974.0820001-14).
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7.4,6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da proposta

de preços apresentada.
7.4,7, Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o documento fornecido
pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregão n0 2026.03.10.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta.
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da pÍoposta de preços apresentada.
7.5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0, mediante

solicitação por parte do licitante.

7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos de habilitação e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor.
7.7, Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o comprovante

da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data do
cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial.
7,7,1 - A diligência terá como única Íinalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conÍoÍmidade

com o disposto no aí. 64 da Lei n0 14J3312021 e com a juÍisprudência do Tribunal de Contas da Unrão -
Acordâo 78112025 - TCU - Plenário, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após
o prazo estabelecido no edital.
7,8, lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elekônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7,8.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma elekônica
(httpJ/bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.
7.9, Os licitantes somente poderão retirarou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública,

7.9.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art. 18, § 40, da Instruçâo Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdào no 213220211.
7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances,

7.1 1 . Será vedada a identificação do licitante,
7.'12, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apÍesentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prevrdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviç0,
7.14. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIF CÀo DAS PRoPoSTAS INIcIAIS
8,1 Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade
destas, Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser Íundamentada e regiskada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiÍo(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8,4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I - TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na Íase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela Adminiskação e,

caso o lote cotado se1a composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao Iimite máximo previsto pela AdministÍação, junto ao Anexo I -

Termo de Reíerência.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não Íorem atribuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8 5.'l Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que Íorem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou deÍeitos capazes de dificultar o julgamento, que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos kibutários; ou que

contenha preços excessivos ou maniÍestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisóÍios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍerlas das demais licitantes; ou que contenha
identiÍicaçào do licitante.

8.5,1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçâo, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência),

8.6, A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para koca de mensagens enke o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES
91. O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário prevlsto no subitem 3.3, quando, entã0, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverâo ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico,

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2 1. Na Íase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9,2,2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já oÍertado por outro licitante,
9,2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar,

9.2 4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances íinais da fase
íechada do modo de disputa aberto e fechado,
9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após sua ofeía, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel,
9.3,1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDOMICO,
9.4. Durante a sessão pública de drsputa, os licitantes serâo inÍormados, em tempo real, do valor do menor
iance registrado. O sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.
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9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepçâo dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuizos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persrstir por um tempo superior a '10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sítio elekônico utilizado para a divulgação.

9,5,2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9,6. O modo de disputa adotado para este ceíame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art, 56, da

Lei Federal no 14.13312021 , do An. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessâo pública terá duração de'15 íquinze) minutos.
9.6,2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de íechamento iminente dos

lances e, transconido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conÍorme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o aulor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam oferlar um lance Íinal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa abeía ou por oferlar melhor lance,

9,6,4, Na ausência de, no minimo, 3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicação, ate o máximo de 3 (três), poderáo oferecer um lance

íinal e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo,

9.ô,5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conÍorme

disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.6,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociaÍ condiçóes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

9.7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte parlicipantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar n0 123/200ô, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.

9.8. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9,9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

conkolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.'10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9,'12, Em caso de empate enke duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021.
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1O.O DA NEGOCIACAO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 , Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art, 61, da Lei n0 14J3312021 .

'10.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataÇáo, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022.

10.3, A negociação será reafizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes,
'10.4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçâ0, Íor desclassiÍicado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociaçâo poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 2o do al,. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 7312022.
'10.5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será regiskado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.

10 6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance oíertado, após a negociação

rea zada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se íor o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,

10,7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitaçào

fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços Íinal e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a
desclassiÍicaÇão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 1 56, inciso lll, da Lei n0 14.133/2021 ,

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitação e julgamento da pÍoposta.

1 1. DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENT DAíS) PROPOSTAíS) DE PRECOS FINAL(IS)

1 1.1, A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataÍorma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de pÍoposta de preços) deste edital, assinada

pelo representante legal do licitante, em Iinguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaçoes técnlcas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou íornecedor do serviço

e demais inÍormaçoes relativas ao produto/serviço ofertado,

11 .2. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.
11.3. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote,

11.4, Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
1 1 .5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas reÍerentes a Íete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
1'1,6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários perlinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11,7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções

administrativas, observado o devido processo legal,

11.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participaçáo no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei n0

14,13312021, especialmente quanto à existêncra de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www,

portaldatransparencia.gov,br/sancoes/cnep).

1 1.9, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 .10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de

participaçá0.
'1 1.11. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.

11.12.PaÂjulgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serâo desclassificadas as propostas

q ue:

1 1 .12.1 . Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

1 1 .12.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1 .'1 2.3. Apresentarem preços maniÍestamente inexequiveis ou permaneceÍem acima do preço máximo

definido para a contrataçâo;
11,12.4, Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer oukas exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.13, Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovaÍ:

1 1 .14.1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11,14.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta,

1'1,15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, paÍa que a empÍesa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.16. Toda desclassiÍicaçáo será sempre fundamentada e regiskada na plataforma elekônica.

11.17. Se a proposta de menor preço não Íor aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

12, DA FASE DE HABILITACÀO
1 2,1 , 0s documentos de habilitaçâo exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 . Habilitacão JurÍdica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devldamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhada de documentos de eleição de seus adminiskadores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;
c) lnscriçâo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorizaçào, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e
ato de regislro ou autorizaçáo para Íuncionamento expedido pelo órgâo competente, quando a atividade assim
o exigir;

l
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e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representaçáo pe[ante a Adminiskação e apresentar declaraçâo

Íormalde responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composiÇâo,

12.1.2 - Qualificacão Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,

quantidades e pÍazos com o objeto da licitaçào, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado;

a.1 ) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documenlos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

b) Comprovaçâo de registro ou inscrição na entidade de classe competente, compativel com o objeto da

licitaçâ0, e que conste seu(s) responsável(eis) técnico(s);

c) Comprovaçáo de possuir, em seu quadro permanente, responsável(eis) técnico(s), devidamente

registrado(s) no órgão de classe competente;

c.1) Caso o responsável técnico não pertença ao quadro societário da licitante, deverá apresentar cópia da

Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, acompanhada da respectiva Ficha de Registro de

empregados e Guia de Recolhimento do FGTS onde conste o (s) nome (s) do (s) proÍissional (ais), nos termos

da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei n0 5.452/43), ou ainda contrato de prestaçào de

serviços de responsável técnico, celebrado de acordo com a legislação civil;

12.1.3 - Reoularidade Fiscal Social e Trabalhista:
a) Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ,

b) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou [/unicipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto conkatual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federali

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a JustiÇa do Trabalho;

12.1.4. Qualificacâo Econômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçoes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociars;

a,1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;
b) Ceíidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçã0, podendo,

entretanto, a comprovaÇão ser realizada akavés de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante,
c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arÍematado. Caso a licitante arremate mais

de um lote, entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencrdos.

d) Para participantes em Íorma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitação econômico-Íinanceira, conforme aí. 15, § 10 da Lei 14.13312021 .
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a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inkalegais, nas

convençoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enlrega das
propostasl

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações

prestadas, na Íorma da lei.

e) Declaraçâo de que, no caso das contrataçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

100/o (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal n0 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

'12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que nâo conste previsão em legislação especifica, deverâo ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conÍorme legislação do

órgão expedidor,

12.2.1.Fican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscrições.

12,3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em Íormato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser

prorrogado, por igual periodo, nas situaçôes elencadas no § 30 do art. 29, da lnskução Normativa SEGES/IVE

No 73, de 30 de setembro de 2022.
'12.4, Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade Ílscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006.

12.5. A nâo apresentaçáo dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataÍorma eletrônica bllcomoras.com, dentro do prazo estipulado no item 12,3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificação do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei n0 14,'133/2021,

13, DISPOSIÇÔES SOBRE A APLICAÇÁO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

13,1, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 1 1.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual periodo, conforme dispoe a Lei Complementar no

123t2006
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecrdo, implicará na

decadência do direito, sem prquízo das sanções cabiveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0,

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO OO ITO CONVOCATORIO

'ti
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14.1. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes ao presente pÍocesso licitatório deveráo ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), ate 3 (três) dias úteis anteriores à data íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com
14,2. Nos pedidos de esclarecimenlos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa Íisica) e
disponibilizar as infoÍmaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail),

14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataÍorma eletrônica aos

interessados.

14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiÇão por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5, Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica,
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parte, vinculando a Administraçáo e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o pÍesente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realizaçâo do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial,

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscÍitas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se katar de matéria de ordem pública.

14,9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14,9,1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.'10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame,

í5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1 5,1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de llcitantes,

à anulaçáo ou revogação da licitação observará o disposto no art. '165, da Lei no 14.133,de2021.
15,2. Declarado o vencedor, a intençâo de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusâo, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razôes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazoes denko de igual prazo,

que começará a contar a paíir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elemenlos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
15.3. Não serâo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos poÍ representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor,
15,5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
15,ô. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

15.7, A decisão em grau de recurso será definjtiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
p lataforma bllcompras.com

16. DAS INFRACOES ADMINI STRATIVAS E SANCÔES

L

ç
lt'0'

16.1. Comete infração adminiskatrva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa



. 'i:,.'r. i;,';
r'. :-r .. íir i-

ir,i iii.; tt,. r.:-'

t§F-;: i!i.u,; i;;,,- iri,.iii i ''l 'f#ifle'ilflilI

'16,1 ,1 . Deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame ou não entÍegar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16,'1.2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamenlo da pÍoposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do edital;

16.1 .3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua propostai

16.1.3.1. Recusar-se, sem justiÍicativa. a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retrrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;
'16.'1.4. Apresentar declaração ou documentaçâo Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo Íalsa

durante a licitaçáo;
16,1 .5. Fraudar a licitaçâo;

16.1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de sollcitação de amostras;

16.1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a Íuskar os objetivos da licitaçâo;
16.1 .8. Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n.0 12,846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1ô,2.1. AdveÍtência;
16,2 2. lVulta;
'16.2.3 lmpedimento de licitar e contratar e;
'16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçào ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
'16.3, Na aplicaçâo das sanções serão consrderados:
16.3.1. A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
'16,3.2, As peculiaridades do caso concreto;
16,3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
1ô,3.5. A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçôes dos
órgãos de controle.
16,4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16,4.1,Para as infrações previstas nos itens 16,1.1,16.1.2 e 16.1,3, a multa será de 0,570 a 15% do valordo
contrato licitado.

16.4,2, Para as infraçoes previstas nos itens 16,1.4, 16,1.5, 16.'1.6, 16,1 ,7 e 16.'1 ,8, a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato Ircitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou conkatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16,6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das rnfraçôes
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de

i.l
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá seÍ aplicada ao responsável a sanção de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4, 1ô.1.5, 16,1.6, 16,'l .7 e '16.1.8, bem como pelas

inírações administrativas previstas nos itens 16.1 .'1 , 16.1 ,2 e 16.1 ,3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraÇão obsewará o prazo previsto no art,

1 56, §50, da Lei n o 14 13312021 ,

1ô,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descÍita no item 16,1.3.1,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotoÍa da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauÍação de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros peÍmanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

paÍa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar deÍesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir,

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaÇâo da sanção de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu receblmento.

1ô,13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Ílnal da autoridade competente.
16,'14. A aplicaçâo das sanÇôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÂO
17.1, Encenadas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos administrativos, o pÍocesso

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art.71, da Lei n0 14.133, de 202'1.

17.2. 0 titular da origem desta licitaÇão se reserva ao direito de não homologar ou Íevogar o presente processo
por razÕes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
ÍundamentaÇão escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes,

18. DA CONTRATAÇÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez poÍ igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.
18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitaçáo na presente licitaçã0.
18.3. Será Íacultado à AdministÍaÇão, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
não retiraÍ o instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes
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remanescentes, na ordem de classificaçâ0, para a celebraçáo do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4,1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classiÍicação, com vistas à

obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
'18.4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes Íemanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição,

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4,1,

18,6. Será facultada à Administração a convocaÇão dos demais licitantes classlficados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, Íicaráo

os licitantes liberados dos compromissos assumidos,

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalrdades previstas no art. 9ô da lei 14.13312021 , à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da divida pública emitidos sob a forma escrrtural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituiÇão financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de cauçáo em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2.

18.'10. Se a opção de garantia Íor pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá correspondeÍ ao periodo de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o Preíeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará
1 8.1 1 , Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do NoÍte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código
Civil BÍasileiro;
d) cláusula que assegure a atualizaçáo do valor aÍianÇado, de acordo com o previsto neste Edital.

18,12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,
no pÍazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certiÍicação de que os serviços
íoram realizados a contento.
18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçôes, inclusive indenizaçâo a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçáo, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que Íor notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

\ 'r: r.!,:/
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18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que íor notiÍicada pelo Municipio,

1 8,15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado deÍ causa à rescisão do contÍato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçá0.
'18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valorda garantia prestada.

18.17. As condições contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Conkato, parte integrante deste edital,

1 9. DAS DISPOSICOE§GE8AI§
19.1 . 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e endereços elekônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19,2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eietrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19,4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Preíeitura

IVunicipal;

19.5. Esta licitaçáo não imporla necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por Íazoes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oÍício ou poÍ provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19,6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a pÍomoÇão de

diligência destinada a esclaÍecer ou a complementar a inskuÇâo do processo licitatório;

19,7. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favoÍ da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâ0, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da conkatação;
19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação peílnente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatóÍio;
19,10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçôes e dos documentos

apresentados em qualquer Íase da licitaçào;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico, íicando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçôes/convocaÇões, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0;
19.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público,

19.14. Todas e quaisquer comunicaçôes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataÍorma elekônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormações sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como Íorma
de garantir a lisura do cerlame;
19,16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norle, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXo ll - Modelo de Proposta de Preços

ü
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ANEXO Ill - lr/odelos de Declaraçoes
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Secretaria l\4un

azeiro do Norte/CE, 10 de março de 2026
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TERMO DE REFERENCIA
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1 . OBJETO DA CONTRATAçÂO
1.1 - Contratação de serviços a serem prestados na perfuração de poços tubulares profundos em diversas

localidades, abrangendo os serviços de testes de bombeamento, limpeza, análise fisico-quimica e microbiológica

da água, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do

Noíe/CE.

2. DA MODALIDADE DE LTCTTAçÃO e OO CnÍrÉnp DE JULGAMENTO
2.'l -Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito públlco e, em especial as disposiÇões da Lei

Federal n0 14.13312021,aoquedeterminaaLei Complementarn'123/2006, 1ei Complementarno147l20l4e
outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 . Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando

todas as condiçÕes deíinidas no edital e seus anexos.

2.3. A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçáo, sob pena de desclassificagão, independentemente do valor total do lote.

3 - JUSTTFTCATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçAO
3.1 . A referida contrataÇão justifica-se por se tratar de serviços e equiparnentos essenciais à manutenção e

garantia do abastecimento público de água potável em bairros e comunidades rurais que não sáo pÍovidos dos

serviços da concessionária CONTRATANTE, responsável pelo abastecimento de âgua no municipio.

3.2. Com o desenvolvimento e crescimento populacional que vem ocorrendo nos últimos anos, o atual sistema

de abastecimento de água não está sendo suficiente para atender a demanda dos munícipes, Para atender

esta demanda de grande relevância, se Íaz necessária ampliação no sistema de captaçáo e distribuição de

água nas comunidades rurais, e também em alguns pontos da cidade não atendidas pelo sistema regular de

abastecimento.
3.3. Para solucionar o problema se faz necessária a implantação de novos poços tubulares profundos (poços

artesianos) para atender tal demanda. Assim, as atividades descritas neste Termo de ReÍerência contnbuirão
para o atendimento das necessidades da populaçâo das localidades atendidas e desta forma conkibuindo corr
a qualidade de vida dos municipes,

4. DA JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO 0U NÃ0 DA SOLUÇÃO
4.1 - Tais serviços foram agrupados em LOTE ÚrutCO, Oe Íorma que Íavoreça a logística, a fiscalização e o
gerenciamento do contrato. Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar os serviços
pretendidos, quando da demanda ser única em relação a especiÍicidade da finalidade buscada, Por fim,

ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em

consideração as caracteristicas comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam enr um único

conjunto. Essa didática tem como Íinalidade facilitar o processamento do certame, além disso, com a rnaior
quantidade íornecrda através da formação do lote, a administração poderá contratar por preços menoÍes uma
vez que a maior quantidade representa maior margem de lucro à contratada e preços mais vantajosos para a

contratante durante a prestação dos serviços,

5 - DA ESPECTFTCAÇÂo, QUANTTDADES E VALOR MÁX|Mo ESTTMAOO

5,1 - A empresa a ser contratada, deverá executar os serviços conforme descrição na planilha abaixo;

- 
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Lote LJnico . PeíuraÇõos de poQos
Especificação

0001 Análise Íisico-quimica e bacteÍiológica
qualidadê de águâ de poço, ferta em labora Serv

'ralificado0002 Serviço de limpeza de poÇo profundo de até 1

m
0003 Serviço de perfuração de poço pÍofundo tubula

de 6 polegadas com tubo de Íevestime
geomecânico de diámetro ON 150 (Standard
STO, incluso tubo filtÍo geomecánico
Períura ao com úwaÍiz neumática

0004 Serviço de teste de vazão de poço píof'rndo d
até 150m, reêlizado com compressor com n

Serv
mínimo 24h de duíaçáo do tesle. Com emis
de laudo de vâzáo.
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FclhaNo fi{ L

' ttãm'- Unid tde Valor Estimado Valor iqt?,1

1 .67 4,eo i 83.723.00

-l
30 1.885.00 56.550 00

I 420.216,00350

2.41A.7930 72 563,70

633.052,70Total

5.1.1 - Segue abaixo as localrdades da zona rural e da sede do municipio que podem ser peíurado ou realizado

algum serviço por esta Secretaria:

4. Brelo Seco (N4aÍia Gelide Sá Barreto)

5. Taquâri

6. Carás do Umari

7. Espinho

8. Pedrinhas

9. Novilho

10. Amaro Coelho 1 poço

11 Vila Zé de Horácio 1 poço

j.'.r'a,i_ Cr r i
r , i.li.!:.itr

Marca/Modelo

50

Serv

M 1200

Poço pÍevistoLocal de perfuração

1 Poçol Riechão

2. Vila 2000 1 poço

3. Cabeça da Vacá 1 Poço

1 poço

'1 poços

1poços

1poços

1 Poço

1 Poço

12. tvloleque 1 Poço

.i
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'13. Catolé 1 Poço

14. Cachoeira

15. Cachoeirinha de Sáo Gonçalo 1 poço

16. Junco 1 poço

17. Juíema 1 poço

18 Vázea da Ema 1 poço

19 Sede do Municipio 2 poços

5.2 . O valor máximo admitido para esta contrataçáo e de R$ 633.052,70 (seiscentos e trinta e três mil,

cinquenta e dois reais e setenta centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor de

compras da Cenkal de Compras do Município de Juazeiro do Norte seguindo as normatlvas e a legislação

vigente.

5.3 . Não serão aceitos para fins de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA EXECUçÃO DOS SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - A contratada se obriga a executa[ os serviços no regime de execução indireta.

6.2 - A Conkatada Íicará obrigada a relazer, as suas expensas, os serviços que vierem a ser Íecusados por

Justo motivo, sendo que o ato do recebimento não impoÍlará a sua aceitaçáo,

6 4 - A Íiscalização do contÍato se dará por servidor a ser devidamente designado após homologação da

licitaÇão

6.5 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa

do Consumidor),
ô.ô - O recebimento dos serviços será eÍetuado nos seguintes termos:

ô.6.1 - Provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e Ílscalização, mediante termo detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 10 dias contados da comunicação

da conclusão pelo contratado;

ô,ô,2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após transcorrido o prazo de observação

6.7 - 0s serviços deverâo ser executados no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Serviç0.

6,7 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada,

6,8. DA LTMPEZA DOS POçOS
6.8.1 - Deve ser utilizada lama de perfuraçâo bem como de equipamentos aproprados para a limpeza do poÇo,

com a utilização de produto quimico à base de poliÍosÍato lineares tenso ativado (por exemplo: Hexa T), sem

prejudicar ou contaminar o aquífero, em quantidades de 5 a 8 kg/m3,

' r . l_ r',.1rj1. ! r, rl
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1 Poço

6.9 - TESTE DE VAZÃO
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6.9.1 - Durante a realizaçâo do teste de vazão poderá haver a presença de um técnico, a critério da Fiscalização

da CONTRATANTE, Atrasos na conclusão dos serviÇos caracterizam descumprimento de conkato.

6.9.2. A CONTRATADA deverá providenciar todos os equipamentos e aparelhos auxiliares necessários, tais

como: motores, bombas, geradores, compressores, dispositivos para medição de vazão e determinação dos

niveis de água e outros, em peíeitas condiçôes de uso e funcionamento, para que o ensaio nào venha a ser
prejudicado por Íalta ou condições de utilização dos mesmos, e/ou negligênciado responsável pela perfuração

do poÇo

6.9.3 . 0 ensaro deverá ser feito por meio de ar compdmido, utilizando-se compressores com capacidade de extrair uma

vazão igual ou superioÍ à prevista ou que íor especiíicada no pro1eto.

6.9.4. A extÍação de água, por meio de bomba submeÍsa, para a realização do ensaio, só poderá ser aceita mediante

apÍovação prévia da Fiscalização da C0NTRATANTE,
6.9.5. 0 equipamento de bombeamento deverá permitir uma operação ininterrupta de, pelo menos, 72 horas, sendo

aconselhável o emprego de motores elétícos ou motores à dieselcomo fonte de energia motriz.

6.9.6 . 0 periodo minimo de funcionamento do compressor, durante o ensaio, deveÉ ser de 12 horas. A Fiscalização

da C0NTRATANTE poderá, na ocasião do ensaio, determrnar, em vista das circunstâncias, a alteração do perlodo de

bombeamento.

6.9.7 . A àgua extraida dever ser medida por qualquer dispositivo que permita determinar a uazào com segurança, A

vazão medida deverá ser expressa em Us (litros por segundo), Uh (litros por hoÍa) ou m3/h (metros cúbicos por

hora). A criterio da Fiscalizaçâo da C0NTRATANTE poderá ser usado o método volumétrico,

6.9.8 . A determinação dos niveis de água do poço bombeado deverá ser íeita por meio de sonda elétrica. Não serà

permitido o uso de sistema pneumático. As leituras deveÉo ser feitas com precisão de 5 mm.

6.9.9 . Durante o ensaio de vazâ0, deverão ser eíetuadas medidas dos niveis dinâmicos de todos os poços

ctrcunvizinhos, no raio de 200 metros. avaliando-se a interÍerência dos mesmos, a criténo da Fiscalizaçào da

CONTRATANTE,

6.9.10 . DeveÍâo ser anotadas todas as medidas de tempo e retomo do nÍvel d'água no periodo de recuperação do

poço, até que o mesmo recupere 80% do Íebaixamento medido, nâo excedendo 24horas de observaçào.

6.9.1í . Deverão ser tomados todos os cuidados para que a água proveniente dos ensaios não cause danos a terceiros.

6.10 - PERFURAçÂO DE POçOS
6.10.1 .Os equipamentos inàicados são PERFURATRIZES ROTO - PNEUMATICAS. e em casos
especiais, quando as condições hidrogeológicas exigirem, a utilizaçâo de SONDAS PERCUSS0RAS,

6.10,2 . As profundidades das peíuraçoes seÍão deÍlnidas em cada caso pela Fiscalização da

CONTRATANTE.

6.10.4 . Os poços tubulares deveÍão ser de até 1 50 metros de proíundidade.

6.10.5. Os poços tubulares deverão ser revestidos em toda sua profundidade com tubo geomecânico. os

tubos de revestimento devem ter resistência compativel com profundrdades de até 150m e diàrneuo de 150

mm (milimekos),

6.10.6 . As perÍuraçÕes em rochas consolidadas deverão terminar com brocas (BlT), diâmetro de 6" ou o
adequado para cada cenário.
6.10.7 . As mediçÕes dos poços tubulares serão baseadas no perfil construtivo final, portanto, perÍuraçôes em

diâmetros menores e reaberturas de furo em aluviões/camadas inconsistentes e rocha sã, para atendimento
desse termo de referência, não seÍão consideradas, com exceção, de Íeaberturas de poÇos tubulares de 6"

para 8", coníorme solicitaçoes da Fiscalizaçáo da C0NTRATANTE.
6.10.8. Os niveis de água seráo medidos pela manhã, antes do reinicio dos trabalhos, e à tarde, no lérmino
do turno de trabalho, durante as diversas Íases da perÍuração, e ainda as variaçoes eventuais no decorrer da

marcha dos trabalhos, especialmente quando se utilizar o método de perfuração por percussã0.

6.10.9 . A CONTRATADA deverá deslocar todos os equipamentos necessários a execução do serviço atá o
local indicado pela CONTRATANTE dentro dos limites do municipio de Juazeiro do Norte.

6.11 . ANALISES FíSICO.QUIMICAS E MICROBIOLOGICAS
6.11.1 . A análise da água deve ser feita em laboratório certificado pelos órgáos competentes
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6.1 í.2 . Será analisado as propriedades físico, quimicas e microbiológicas da água para identiÍicar se há algum

contaminante na água.

9. DA CLASSTFTCAÇÃO DOS SERV|çOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
9.1 . 0 objeto da contratação é classificado como serviços(s)/bem(ns) comum(ns), que pode(m) ser

objetivamente deÍinidos por padrões usuais praticados no mercado. Dessa forma a contrataÇão deverá ser

realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega aconteçam conÍorme

necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da vigência contratual.

9.2 . A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurÍdica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualiÍicação econômicoÍinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei n0 14.1 33/21 .

9.3 - Nâo será admitida a subconkatação do objeto contratual.

9.4 - A Íutura contrataçáo contará com garantia da execuÇão contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 '14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contrataçá0.

9.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Contratual.

9.5 . Todos os materiais devem possuir boa qualidade e sem falhas, danos, observando as descrições do
quadro/tabela constante neste Termo de Referência.

9.5.2 . A fornecedora deve assumir todos os encargos reÍerentes à entrega, aos possiveis fretes e aos possíveis

danos aos materiars (quando Íor o caso).

10. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
10.1 .0 prazo de vigência da contrataçâo e de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 10ô e 107, da Lei n" 14.133, de 2021 .

10,1 .1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preÇos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

11- DO PAGAMENTO
11.1 . Preço
11.1.1 - 0 valor total estimado para a conkataÇâo é de R$ 633.052,70 (seiscentos e trinta e três mil,
cinquenta e dois reais e setenta centavos).
11.1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.
1 1.2 - Forma de Pagamento
11.2.1 - O pagamento será realizado akavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
11.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
'11.3 . Prazo de Pagamento
11.3.1 - O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
11.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
1'1.4 - Condigões de Pagamento
11.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do Íecebimento deÍinitivo do objeto da contratação,
conÍorme disposto neste instrumento.
11.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou FatuÍa apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:



:i tl i..' .

coÀI$sÀ008

Folha tl'
a) o prazo de validade;

b) a data da emissâo;

c) os dados do contrato e do órgão contÍatante;

d) o período respeclivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

11.4,3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

11.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulartdade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍicrais ou á

documentação mencronada no art. 68 da Lei n0 14.133/2021.

11.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍicar possível razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de conkatar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

11.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicaçá0, por

escrilo, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.4.7 - Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à lnadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessárlos para garantir o recebimento de seus créditos.

11.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conlratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
'11.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação,

11.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicável.

11.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão Íetidos na

[onte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

11.4.'11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,

de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

12. DAS OBRTGAÇÔES DA CoNTRATADA
12.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

12.2. Comunicar à Conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇã0,
'12.3 - Atender às determrnaçóes regulares ernitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no'14,133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou iníormaÇào por eles solicitados;
'12.4. Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçoes
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
12.5 . Responsabrlizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o

r -r'l ''..i

il

\ 1,. :i,.. ir l



t: ::i ' j-rt"''
-. 

1..:j i.j I j I í"' 
-i 

i.} i
.'r\i i! _1 í'..';r - 

!_, j . -r ,c0tJtssÀ008

Folha l,lo

acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;
'12.6 . Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relatlva à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada, 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT;

12.7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇóes kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cu.ia inadirnplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.8 . Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do obleto contratual;

12.9. Paralisar, por determinaÇão da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12.10 . l/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumtdas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;

12.11 . Cumprir, durante todo o periodo de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em let para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 11ô, da Lei n0 14,133, de 2021);

12.12. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. 116, parágraÍo único, da Lei no

14,133, de 2021);

12.13 . Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.14 . Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dtmensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja salisfatório para o atendimento do

objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no at.124,11, d, da Lei n0 14,133,

de 2021,
12.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da contratante;
12.í6. Alocar os empregados necessários, com habilitaçao e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contÍato, Íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios

demandados, cuja quanttdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

í2.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forÇa da execução

do Íuturo contratol
12.'18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos,

12.'19 . Submeter previamente, por escrito, âo contratante, para anàlise e aprovaÇão, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fulam às especificações do memorial descrrtivo ou instÍumento congênere;

12.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condrção de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

13. OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
13.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
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13.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao futuro

con kato:
13.3 . NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto íornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contÍato e o cumprimento das obÍigaçôes pela Contratada;

13.5 . Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei n" 14.13312021',

13.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íonna

e condiçoes estabelecidos neste Termo de Reíerência e no futuro Contrato;

13.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no ÍutuÍo Contrato;

13.8 . Cientificar o Ôrgâo competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçóes pela Contratada;
13.9 . Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

13.9.1 . A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do pÍotocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual perÍodo, quando motivada;

13.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equillbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

13,11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

14.DA GESTÃO E F|SCALTZAçÃO DO CONTRATo
14.1 . A gestão e fiscalizaçáo do contrato será exercida por representante da administraçà0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contÍatual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condições previstas no instrumento contratual.

14.2- A fiscalizaçào da contrataçáo será exercida poÍ representante da adminisüaçâ0, íormalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa Íisica ou juridica contratada, com as akibuiçoes de subsidiar ou

assistir o gestor do conkato, de acoÍdo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14.1 33 de 2021 .

14.3 . O conkato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 '14,1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou

parcial.

14.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensâo do contrato, o cronograma de execuçào

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

14.5 - As comunicaÇões entre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigiÍ tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

14.6 - 0 órgão ou entidade poderá convocaÍ representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de ímediato
14.7 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de 2021 , arl. 1 17, caput).
14.8 - 0 fiscal do conkato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpÍidas todas as condiçôes
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Admínistração,
14.8.1 - O fiscal do contÍato anotará no histórlco de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execuçâo do mesmo, com a descriçáo do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.
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14.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçoes para a

correção da execuÇão do contrato, determinando prazo para o feito.
'14.8.3 - O Íiscal inÍormará ao gestor do conkato, em tempo hábil, a situaçâo que demandar decisào ou adoçào
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foÍ o
cas0,

14.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
14.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
14.í0 - 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamenlo, as garantias, as glosas e a formalizaÇão de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
14.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
14.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçoes e das prorrogaçôes contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contralo para fins de atendimento da
finalidade da administraçào.
14.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
14.11.2 - O gestor do conkato emitiÍá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pela conkatada, com menção ao seu desempenho na execução
conkatual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de curnprimento de obrigaÇÕes.

14.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a Íormalização de processo administrativo de
responsabilizaçáo para fins de ap cação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art 1 58 da
Lei n0 14 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso,
14.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou prorrogação contratual,
14,13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administraçâo para representá-la na execução do
contrato.

14.13.í - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgâo ou entidade,
desde que devidamente justiÍlcada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

15 - DAS rNFRAÇÔES E SANçÓES ADMTNISTRATTVAS
15.1 - Comete infração adminÍstrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
15.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataçâo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
15.'1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, náo mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiíicado quando encerrada a etapa competitiva, ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
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15,1,3 - Não celebrar o conkato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1 ,3,1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1,4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante â contratação;

1 5.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;

1 5,1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsifrcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

15 1 7 - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇâo,

1 5,1 B - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12,846, de 201 3;

15.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraçâo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15,2.1 - Advertência;

15.2.2 - lVulta;

1 5.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

15,2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penaltdade,

15.3 - Na aplicação das sançoes serão considerados:
1 5,3,1 - A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

15.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

15.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

15.3.4 - Os danos que dela provierem paÍa a AdministraÇáo Pública;

15.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e onentaÇoes dos

órgãos de controle.
15.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

15,4.1 -Para as inÍraçoes previstas nos itens 15,1,1,15.1,2 e 15.1,3, a multa serà de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

15.4.2-Para as infrações previstas nos itens 15.1,4, 15.1.5, 15.1,ô, 15.'1.7 e 15.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato,

15.5 - As sançóes de adveíência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contÍatar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'15.6 - Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
15.7 - A sançáo de impedlmento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das inÍrações

administrâtivas relacionadas nos itens 15,1,1 , 15.1.2 e 15.1.3, quando nâo se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçào Pública d ireta

e indireta do ente íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8 - Poderá ser aplicada ao Íesponsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 1 5.1 ,4, '1 5.1 ,5, 1 5.1 .6, 1 5.'1 .7 e 1 5,1 ,8, bem como pelas

infraçôes administrativas previstas nos itens 15.1 .1 , 15.1 .2 e 15.1 ,3 que justifiquem a imposiçâo de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observará o prazo previslo no art.

15ô, §5", da Lei n" 14.'133/2021,

15.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 15,1.3,1,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imedrata perda
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da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licrtaçá0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n" 73, de 2022.
15.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e conkataÍ e de

declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a lnstauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais seÍvidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir.

1 5.1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de adveÍência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
15.12 - Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
1 5,1 3 - 0 recuÍso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15,14 - A aplicaçáo das sançoes previstas neste editâl não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral dos danos causados.

l6.DtSPOS|ÇOES FTNAtS

16.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua forma eletrônica, confonne rege a lei Íederal 14.133 de 2021 e suas alteraÇÕes, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçôes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstància impertinente ou inelevante para sua especificaçâ0.
'16.2 - Poderá o lvlunicipio de Juazeiro do NorteiCE, revogaÍ o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiíicado,

16,3 - 0 Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que aconteceÍ ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.

16.4 - A anulaçáo do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art.
Tl daLei Federal no. 14.133121.

1ô.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0,
16.6 . Em caso de maniÍestação de desistência do íornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigaçâo(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garanlia de proposta, caso haja, em favor do órgào ou entrdade promotora, coníorme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021,
16.7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, ocorÍer, todas as consequências
de sua exrstência serão regidas pela Lei Federal n" 14.13312021.

17.ORIGEM DOS RECURSOS
17.1 - As despesas do Íuturo Contrato correrão por conta de recursos orlundos do Tesouro Municipal, previstos
nas seguintes DotaçÕes Orçamentárias:

ó':ge9 ]Unid. !rç. ividadeP Elemento de qespçsa
20.511.0013. 1.042.0000 3390390026,01
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16. D0 FORO
16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os lltígios que decorrerem da

execução do Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1', da Lei n0

14.133121

Juazeiro do NorteiCE - 21 de novembro de 2025
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A PreÍeiluÍa lVunicipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei tederal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçoes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2026.03.10.í.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participaÍ do mencionado Processo de Licitaçâo.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuiÇôes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusrve, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contrataçào.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Conkatação de serviços a serem prestados na perfuração de poços tubulares pÍofundos em diversas

localidades, abÍangendo os serviços de testes de bombeamento, limpeza, análise Íísico-quimica e microbiológtca

da água, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especificaçÕes apresentadas no quadro abaixo:

Lote UniÇo - PerÍu de o os
LItem tde Marca/Modelo Valor Estimado I Valor Total
0001 Análise fisíco- quimica e bactenológica d

qualidade d

,q!alríicêdo.

e água de poço feita em laboratórid Serv

0002 Serviço de limpezâ de poço proíundo aé atá isoi;.
30M, L,

0oo3 seÍvrço de perturaçàô àl póío prot,rnoãt"o,rar
de 6 polegadas com tubo de reveshmenlo
geomecánrco de drámetÍo ON 150 (StandaÍd) M
STD, ,ncluso tubo Íltro geomecânico.

1200

00 Íundo d
com
emis

de laudo de vazáo

0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: ...........,..... .) dias,

l1s",u
sao

30

Total

' 'lr i'íllí.r.,:,-(r'lir, a
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LJnidificES o

DADOS BANCARIOS
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Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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Localê Data
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ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES



A empresa
repÍesentante legal, o s(a)
n0 ............,,,,.,,,,.,,

portado(a) da Carteira de identidade n0

coilt$§Ào08

tolha N' I

por intermédio do seu

.'.'.,...'''.'.''.',,,,, e CPF

h!.iilr\'"

MINUTA DECLARACÓES

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2026.03.10.1.

, inscrita no CNPJ (M.F,) sob o no

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em kabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de '16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art, 7o da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos Íequisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na forma

da lei,

e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestaçào de serviÇos,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberlo, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mininto de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras no[mas especiÍicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

l,
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

V.ri:r\'l
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o f/unicipio de

,..,.,,./.,,.,,,,, através do(a)

e a empÍesa

declara.
, para o fim que nele se

O Municipio de ....,,, Estado do pessoa juridica de direito público interno, inscrita

no CNPJ/[/F sob o no ..........,,.. através do(a) ......... ..., neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), residente e domiciliado(a) na

Cidade de 1......,......, apenas denominado de C0NTRATANTE, e de outro lado

estabelecida na

.,, neste ato representada por .,.....,,.,.,........ ., portado(a) do CPF no

,,,..,,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico n0 2026.03.10.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei

Federal n0, 14.133, 01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n0 2026 03,10.1, de acordo de acortjo com as

normas gerars da Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).

, Ordenado(a) de Despesas do(a) ,.,,.,.,

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2,1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a ,,....,.,.,,...,..,.,,,,., coníorme especificaçoes constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discrimlnada no

quadro abaixo:

2 2 - Vinculam esta contrataçá0, independentemente de transcriÇão

2.2,1 -Iermo de Referência;

2,2,2 - Edital da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA TERCE|RA. 0O PRAZO DE V|GENC|A E DA POSS|B|LIDADE DE PRORROGAÇ4o

3.1 - 0 presente conkato terá vigência de ató ,., ,,,..,.,,...,,,.,,....,, contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' '14,133, de 2021.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conkatada, previstas neste instrumento,

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECU O E DE GESTAO CONTRATUAL

4 1 - O regime de execuÇão contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçÕes

de conclusã0, entrega, observaçâo e recebrmento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAÇÃO

x: -i i,r:. " .r .,

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

5 1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
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cLÁusuLA sExTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, OO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO O0

EOUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6 1 - O valor total da contratação é de R§ .......,.. (..........................................).

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
6.3 - 0s pagamentos serão eíetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o Íornecedor,

6.4 - 0s preços inicialmente contratados sáo flxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais podeÍão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivarnente para as obrigaçoes iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste,

6.7 - No caso de atraso ou náo divulgação do indice de Íeajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diíerença corÍespondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo,

6 B - Nas aferiçôes finais, o indice utilizado para reajuste será, obÍigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determi0ado pela legislação em vigor,

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6,11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as parles pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminiskação paÍa a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirent íatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditlvos da execuçào

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômrca

extraordinária e exlracontratual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14,13312021 , devendo ser

Íormalizado através de ato adminiskativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contÍato e antes de eventual proÍrogação nos termos do art, 107 da Lei n0 14.133/2021 .

cLAUSULA SETIMA. DAS 0BRTGAçOES DO C0NTRATANTE

7.1 - Sáo obrigaçóes do Contratante:
7,2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexosl
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7,4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7,5 - Acompanhar e íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;
7 6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào
do objeto, para efeito de liquídaçào e pagamento, quando houver controvórsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art, 143, da Lei no 14.13312021 ,

7 7 - EÍeluar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecrmento do objeto, no prazo, íorma
e condiçoes estabelecidos no presente Contratoj
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7,8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste ContÍato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicítamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçÕes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatÓÍios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaçáo por igual periodo, quando motivada,

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econÔmico{inanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.1 2 - A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros ern

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRTGAçÔES D0 CoNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprlr todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8,2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art,

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação poreles solicitados;

8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriflcarem vicios, defeitos ou incorreçoes

resultantes dâ execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o

acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagame0tos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Segurrdade Socialt 2)

certidào conjunta relativa aos trrbutos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

B,B - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em Iegislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual,
B.'1 0 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1'1 - l\4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitaçáo na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos previsla em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 11ô, da Lei n,o 14,133, de 2021);
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8,1 3 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o

14 133, de 2021);

8,14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8,15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

ob;eto da contrataÇào, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no at.124,11, d, da Lei n0 14.133,

rle 2021,
8 16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍào atender às recomendaÇoes de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçào

deste contÍatol
8,19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'1 - Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezessers anos, exceto na condrçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

8,22 - Cumprir, no caso das contrataçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, as exigências

de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do

sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mÍnimo de 10% (dez por cento) para

os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal no 5865 de 08 de
julho de 2025 e em outras normas especificas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §2" da referida

lei,

CLAUSULA NONA. OA GARANTIA DE EXECUÇAO CONTRATUAL

9 1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 9ô, da Ler no 14,133/2021 , em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
9 2 - O conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual perÍodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, titulos da divida pública, seguro-garantia ou íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas,
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaÇões referentes à vigência do contrato
pnncipal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.

.':..,.,;

*.{:
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I 6 - Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contratado Íicará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execuçào ou

o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualqueÍ que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9,7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7,2 - multas ínoratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada, e

9 7 3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber,

LB - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9,7,

observada a legislação que rege a matéria.

9,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser Íornecida,

com coÍreção monetária.

9,10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo lVinistério competente.

9 11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneíícios do artigo 827 do Código Civil.

9,12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Conkatado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9 14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaÇão que rege a matéria.

9,'14,1 - 0 emitente da garantia oíertada pelo contratado deverá ser notifrcado pelo contratante quanto ao inicio

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n" 14,13312021\

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro duÍante a vigência da apólice, sua

caracteÍização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiÇão da apólice, carta fiança ou autorizaçâo para a liberaÇã0 de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpÍiu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execução do conkato ou após a sua extinÇão

por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.'17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada,

9.18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato,

9,'19 - A garantia de execução ó independente de eventual garantia do produto,

cLÁUSULA DÉcIMA. DAS INFRAÇoES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 0,1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo,
c) Der causa à inexecuçâo total do contrato,

i.rr:, l: !.4.,
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiíicado;

e) Apresentar docurnentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato,

Í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de '10 de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorÍer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções.

10.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do conkato, sempre que nâo se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art 15ô, § 20, da Lei n0 14.133, de2021),
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descntas nas

alíneas "e", "fl', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que lustifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021).
10,2 4 - túulta:

10.2.4.1 - lVoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vlnte) dias;
10 2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a AdministÍação a promover a extinÇão do contrato poÍ

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei no,

14 133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133,de20211
10.4 - Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14,133,de2021\.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14J33, de 2021\
10.4 2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualnren te

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diíerença poderá ser cobrada
judicralmente (art. 156, § Bo, da Lei n0 14,133, de20211.
10.4,3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicaçáo enviada pela

autoridade competente,
10.5 - A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a ampla
deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paràgrafos do art. 158 da Lei nu

1 4 133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
10 ô - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133,de2021).
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concrelo;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantâÇão ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, contorme normas e orrentaÇoes dos órgáos
de controle.

1 0.7 - 0s atos previstos como inÍrações administrativas na Lei n0 14.1 33, de 2021 , que também sejarr tiprÍicados
como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Conkato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14,'133, de 2021).
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dâ sanÇão,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.133, de2021).

1 0.1 0 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar

sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14,133/21.

1 0,1 1 - 0s debitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo MunÍcipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contÍatado possua com o N4unicipio contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusáo

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato,
11.2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do conÍatado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual,
1'1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsôes contidas nos artigos 138 e 1 39 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

'122 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçâo dos créditos correspondentes, rnediante apostrlamento.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA.DOS CASOS OMISSOS

13 1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contÍâtos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERAÇÕES

coilrssÂo
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14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021,
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressôes que

se íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alteraçÕes contÍatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aí, 136 da Lei n0 '14,'133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
'1 5,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14,133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na Internet,

em atenção à Lei n'. 12.527, de 2011,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16,1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato ó o da Comarca de

. .. ... .....1............, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Tenno cje

Contrato que nâo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §'10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaÇão final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

, cPF,.,,

2 ,,.,.. CPF ,,

i .. !.il
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DTREtTO ADMTNTSTRATIVO. LTCTTAÇÔES E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.

LEGTSLAçÃO APLICÁVEL: LEr No 14,133/2021,

TNSTRUçÃO NORMATTVA SEGES/ME N0 65/2021,

TNSTRUçÃO NORMATTVA SEGES/ME N0 73t2022,
TNSTRUçÃO NoRMATTVA SEGES N0 58t2022.
ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MTNUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAçÔES.

2.

r)

lt)

ril)

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a conlratação

de serviços a serem prestados na perÍuração de poços lubulares profundos em diversas localidades,

abrangendo os serviços de testes de bombeamento, limpeza, análise Íísico-química e microbiológica

da água, por intermédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Serviços Públicos

de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitação pública, na modalidade pregã0, em sua forma eletrÔnica,

conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

3. E a sintese do necessário.

APRECACÃO JURíDICA

Finalidade cabranqêrcja da pêrece j!Íid!§or

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

eslritamente ,iuridicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são objeto de
manifestação jurídica juízos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a
definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e outros

aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da função de assessoramento jurídico,

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista juridico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para fins de atendimento ao artigo

53, § 40 da lein. 14.13312021, conforme abaixo:

Art.53. Ao final da fase preparatória, o processo licilatório seguirá para

o órgão de assessoramento juÍídlco da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise juridica da contralaçáo

§ 1o Na elaboração do parecer juridico, o órgáo de assessoramento
juridico da Administração deverà:

| - apreciar o processo licitatôrio conforme critéÍios objetivos prévios de

:i I
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ll - redigiÍ sua manifestaçêo em linguagem simples e compreensivel e

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de

íato e de direito levados em consideÍação na análise jurídica;

()
§ 4o Na Íorma deste artigo, o órgão de assessoramento juridico da

Administraçâo também realizará controle prévio de legalidade de

contÍatações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,

3iL'Jii; âl'iiT,í :'ff *: :,*,,','*: " 
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5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

íunção do exercício da competência da análise jurÍdica da futura contrataçã0, não abrangendo,

portanlo, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadolÓgica ou de

conveniência e oportunidade,

6, De fato, presume-se que as especiÍicações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contrataçã0, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base

em parâmelros técnicos objetivos, para a melhor consecução do Interesse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser molivadas nos autos,

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista juridico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados, lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observaçoes são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

ponderaçôes. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

coneçã0. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento da contrataaaoi

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presenle caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da contratação elaborou o estudo técnico preliminar, Apesar de se tratar de documento
extremamente técnico, cuja avaliaçâo cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsôes necessárias, relacionadas no art. 18, §10, da Lei no 14.133, de

2021.

10 Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e ,iulgamento com estrita

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Admlnistrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,
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e da Moralidade, previsto no Art.50 da Lei no 14.133121e no caput Oo nrt. iflhá
NO

a rç

Federal

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços íoram realizadas conforme lnskução Normativa SEGES/ME no

6512021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo paru a realização de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contrataçáo de serviços em geral, no âmbito da adminiskação pública

federal direta, autárquica e fundacional,

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como lr/inuta do Conkato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento juridico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avalia ão de conformidade I al:

14. VeriÍica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, referente a

informação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigações

decorrentes do presente procedimento.

15 O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriflcou-se estar

conforme a Lei n0 14,133, de 2021 e demais legislaçôes pertinentes.

16, Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso

respeitar, além dos ditames da Lei no 14.133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no 7312022, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta,

17. Po(anto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se

favoravelmente ao referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçAO, para que surta seus juridicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juizo.

Juazeiro do Norte/CE, 10 de março de 2026.

-ÍÊ, C*tu.li-ô

Licya Thais DuaÉe Cruz
Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339

I
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AVISO DE LICITACAO

MODALIDADE: Pregâo Eletrônico

TIPO: MENOR PREÇO

IiDITAL N" 2026.03, l0.I

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de serviços a serem prestados na perfuração de

poços tubulares profundos em diversas localidades, abrangendo os serviços de testes de

bombeamento, limpeza, análise Íisico-química e microbiológica da água. por intermedio da

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especificações constantcs no Edital Convocatório.

O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Serviços

l'úblicos de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público,

para conhecimento dos interessados, que estará realizando, por meio da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n'2026.03.10.1, cujo objeto é a contratação de serviços a serem

prestados na perfuração de poços tubulares profundos em diversas localidades, abrangendo os

serviços de testes de bombeamento, limpeza, análise fisico-química e microbiológica da água, por
intermedio da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro

clo None/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos,

com abeÍura marcada para o dia 30 de março de 2026, a partir das 09:00 horas. Mais infonlaçõcs
na sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Ilrivano Cruz. n" 120. l"
andar-Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às l4:00 hortrs

ou ainda pelo e-mail: cpl@j uazeiro.ce.gov. br'.

Juazeiro do Norte/CE, l0 de março de 2026.

Cí o de Lima
a Despesasadon

de Ag llc

berto

Secretaria Municip ra, Meio Ambiente e Serviços Públicos
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PREFEITURA MUNTcTPAL DÉ tÍaPtúNA

^vlso 
0E Btcltrro Dt Pi€ços

EXTRATO DO PROCESSO ÂoM|N|STRÁT|VO 'CAhONÀ', N' 0! 10 01/2026 - AD
O Munkípio dê ltapiúíâ, atravês da S&rêrária d€ Educação a s&retáriâ dê

Obrar lnfraêrrrurura ê conÍol. Uôano, sécretanas de sêÚde, 5esct âr. de
DêsênÉlvldento RuEl ê Slcrêtari. do Trãbalho e Á$lst.n(ià sô.1ã1, rõhá público q@
adere ô aÍa DÊ nEGlínO 0E PilCQs Ne 1l.DlV-PE/2925,.dvihdá dô ftê8áo tletrónko N.
11orv pEl2025, rêalirado pela S.cretarla Munldrtâl de Ádmi.kÍáçâo, Fl.ancái e Controre
do Município de Gr@Ír.s - CE , que rêali,ou prcash ôdhlnlstridvô pára o iegist.o de
Precos prra fulurá e evenruí conÍãràção de lmÊ* 4pecl.liz.dà em s.rvlço de
GeÍen.iómento e ConÍole híormíirido dê tíotà de V.i(ul$ pnrã ltsder .s
n.cessid.de5 das diwrsa5 s.úet.ha3 do Municiplo de G,@ü!rCE ê de .coÍdo corí âs
erpêciíEáç6$ e qu.ntitâtlvot ,revÉtor ni at d. Refittrc dê Pr.ç6, ,a3raÉn+. 6m
loh€.€do. beôêlBá.lo dà Atô de Êê8'rtrc de P.e(or a emr.É: SERV 6ESÍÂO DÉ

B€Nrfíqos LÍ0Á, cllJ sob o Ns !3.858.76910001- 97, no valo. de &5 6,606,3E3,6!j
forneedo. bêneflciário d. Àta d€ nlsislro de Preçú. Eu, ia.o té.n.ndet da Silva -
O.denador de o$p..âs da §êc. dê ob..!, lnf..êsttutuE ê (onlrolê Urbanô, Medalênà
Ma.ia Silv.iE Lqpê5 - oÍdênadora dê oêsDesôs da S€c, de Ed!.õçã0, Cristiãriê Àráújo vÉÍrâ
alves - ordêíâdotô de Despes da se@r.i. de saúde, Íáielâne c.sll càhpos -
o.denâdoa de D.rp.s.s r,. S.cretaria do Trõbalho r Á$lstêncl. sdhl, ,or€ Romulo
asru.çro Bârccas . Ordena.ror de oelp"sás dâ sedelár,â de 06.nvolvhento aurá|,
RÀIrÍr(O no dÉ 10/03/2026 6 ãto dê Ádêrào do Proes3o AdminÉtralivo 'CÁRONÀ' dc N'
0310,01/2016 - 40, culo obj.lq é ô contbtâçãô d6 Êhprêsa spedalizada êo setulçô de
G€rln.iahento ê coníole lnÍomátl2ádo dâ Frorà dê Vei@los, pár, àtêídêr a5

nêce$idadêÉ dãs divêrsás S€c.Êtâriâs do MunlciÉio dê ltapiúhã/çE, np vâlor totàl dê it
1.100.00l},00 (qm mllháo c tr.têntos mil c.irt Â5sin, providetulô a .ompetente
publkidõdê, . inÍormàçõ4 êr€vôílcàs eh obêdiêncià ao Árt. 1', dà rN 04/2015 d€
r9lrr201s, do Tribun.lde Cont.s doe Muhiciplos do Estado céará. Atinôtaft o piesente
termo: crkliâne AÍaúto vielrã Alw5, Sêcr.tária de sàúdêj Môdálená Maria ti,veira Lope5,

Se@tária de Educâçâoj Tahlane Coetó Campos, sãcretária do TEbilho c Asittêndê Sociali
l4e Fomulo Ássunçrô Bàí@r Slc.etário de DeenvolvilIênto AuràL ló(o Fe.nrndes d3
silÉ, §4rcrá o dê obrú, Iníraest utura € conÍolê urbânÔ.

ttãFiúía - cE, 10 de m€Íço de 2026
MAOÁLÉiIA MÀRIÀ SILVEI!Â LOPES

s.crétárl. dê Educ.çáo,

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAREMA

Ávtso Dt uctÍÂçlo
coí{coRRt oa ELEÍiôfrrÀ i. 4êo2eaE

À Pref.lrqrâ Munlclp.l dê lt.Emà, Ccàíá, atrâvés de secrdaía Munlclpal de
hÍrae*rururã, Mobilid.dê ê seryiços PÚbli.os, comunic aG inteBsdot que ettàrá
ibrindo llciraçào na Modálldade ConcoraNir ÉlerÍôhlô Nc (O4rr20I6{E, ojo Ohlêto é
coívà!ô(ao d€ efrprc3ã pãr. a erê(uçãô de etuiços de .onstruçto, reíorúà, ê àôpllàçào
oe pÍa(ôs. (ohro'nr Proretô 3âí.o, p&ô àtcnder àt Éeslidãdes dã sêretaíà de
lntÉer!rulura, Mobilid.de Ê sêniçoe Públic6 do Município de ltãrcmâ, ceârá Êstando
Àberlo o Pôe plra C.dartõn€nto dts Propostas, de 11de Maço de 2026ô 19 de Março
de 2026, Fa!. de Dispute dê La.cês: 30 dê M.rço de 2026, àÍ oehloúln. O elêrldo Ednal
pode.á ser ndqunído no5 EndéÉ9os Elet.ôni@sr itlpr://@prrs, m2âtecÍoh8lô @m.bÍ;
hÍps://pncp.soÍbr G ww itarema.ce,gov.br, l.Íormaçõês pÊlo E-mail:
liciiàao@itãrcmá,cê,aov,b.,

ItarehatE, 10 d. Março ê 2026,
WILIÁMEs F8ÀJIII(UN DE OLIVÊNA SANIOS

Âaêõtê dê Gnt.ãt.ção

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE IAGUARIBÀRA

^gtso 
DE LrcrÍÀçÀo

PnEGÃo ÉLíRônrco Nr 2oz6o2t6olPE

Á pÍêfeituE muniEipàlde ligoaribara-CE torn. PÚbli@ qu! rea[zârá li.ltação na
frodalidad. Presáo Eletrônico Ni 2o2@226AtcE, \iqo MeNt Prêço pd ltêh, cujo obieto
é zqukição de veiculo de pneio paÍa atender as í.4rsidldE dâ sê.Étaria de saÚdê do
Munkíp,o de laslaÍib.h-CÊ. O inlclo da sa$ão r.rá às 03:00 hoÉs do dià 26 de 6arço d.
2026, no s[ê @hpr.s.ó2ãlenolosia.@fi.br. O Éditàl € *us .nebs €nconrraô'* à

dhpô5içáo do5 lnteEiÉdor no site .dm. nênclonado. no 5(e v/w-tce..e.gôv br, no
po^al Nãcionãl dc Contrêtações Públr.a, . pNCp e nà sl. de licitãçâo da Preíêlúra,
localDado ôa Av. Bárerl dê Meie.es, 3s0 -Centre- Ja8uaribôr€ - CE.

,ag0ãrih?rà-CE, 10 de M.Eô dê 2026.
DAIILÊNÊ OUÊIiOS DE FIGUEIREOO

PrêEeno(a)

PREFEITURA MUNICIPÀL OE IAGUARUANA

Àvrso DE uc[açÃo
pRE6Âo clEtiôNrco N! 9o@a-2q25+E,DIv

o Pregerrc dà Preleitura de rasu.ruãnã -cE tmá pÚbllco que aê o diô 26 de
darçô dê 2026, às 09h,30mln- (horárlo de sra5ilB) €íaÍá re..bendo a! pro9ostat de
píeçú reÍereit* ao Prê8ão ÉleÍônico Ne 90@42026'PE.Dlv, Upo Merc. preço, tendo
oho obleto i ôqulslçto d. iircs dldáticG pa.a atend€. as ncc4idades da s..retaía de
Edu(açào do Munlclpio dc lasuà.uãnãlcE, ê que â Llcltação ,erá .êãlizade no endêreço
elerÍónl@ "sv{.novobbmhêt.con,br" â@se ldentfi.ado no lihk - ãcé,s público,
quàireler iníormrcõês *ráô prênadar pêlo Prê8@lro,

láeuãruanâ-Cf, 9 de M.rÇo de 2026.
JoÉtERsoN MoREnÀ DÁ sttva

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÂZEIRO DO NORTE

Âvrgo DÉ LtctÍÁfÃo
pRÉGÀo ELEÍRôNtco Ní t025.03.t0.1

o ordenador dê Despe5as da Sê@tãÍia Muíicipál dê Ágricúhura, Meio
ahbi.htê € S.dlços Públicos de l!â?eno do Nortê, Estado do teará, no lto de s!
alrlburções le8aG, toha públl.o, para conhêclrento dos iíteresÉdo5, q!€ stârá
reãli:ãndo, por meio do dataloíha cleÍônlG ww.blkohpras..om, po. lntêmédro da
Bolsá de ucirác6ês do !E5il (Brr], cêrtãhê li.itátóílo, ná moStlid.dê Pre8ro Eletônico n'
2026.03.10,1, ccjo ohjêlo é a c6trat.Éo dê 5ervlço5 . ser€m p.ettâdo! n. perturâçâo de
poços tubulâÉs profundôr em divê6.s h#lídádes, ábénssdo ôs serylço. de tÉstês dê
boúbeàm.nto, limpezr, ãnálise Íísi.dqúift16 e ml.rcbiolóíic. d. fuuà, por intrrmédló dá
se..etiri! Munlcipál dê ASriculturi, Meio Aobienh . sedlços Póblicos dê Juareirc do
Nortê/cE, @nro.mê ê!pêciliÉç6€5 ãFrê5ehBdA luhtô âo Editàr clnvo.âtórlô e seus
.iê,6, .om ãbdturâ Dàr.ãdà para o dlâ 30 de março dê 2026, a parti. dãs O9iO0 nórãs.
Mai! iníorhaíó.! ha ,êd. dà C.ht6l de Coopô5 do Mu.lciglo, llto nã R, lntêdêátú Ícô
Erivano cruz, nr 12q lc andãr' ce.vo - c[P: 53.010015, pêlo tclefo^e (33)3199-0363, no
horàÍio d. oa:m às 14:00 ho.as ou ainda pelo e ôêrl: cpl@j!areto,c..8ov.b.,

luzzerrc do None/cE, t0 de márço de 2026
CICÉNO AOBERTO SÀMPÂIO DE LIMA

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE MARACÀNAU

Ávrso DÍ CH^MADÂ pú6|'laa tr 5.mr2olÉcHP

Â Cônlrrâo Esp.ciôl de Litaçôes dã Pref€ltuE Moniripal de Mõ6cdnãú torná
Dúblico que . pã.tir de 09:00 Ínove) hoÉr do dia 12 de mr.ço de 2026, re.ebeÍá ôs
delhêntos dê hahillt.ção âtra!és dó Gndêreço clekóni@ ww-bll.org br "Acerrc
rde itl..do no lihl ' ri.itaçôêÉ púUlcà5", assim omo ánávé5 do e-tuilr
6mi$.ôlrcit&á6_!6Íln@ma.ô.anao.cê,BovbÍ r€fei.nre a chamôda PÚbli6 n'
o5.mV2o26.CH?, .ujo obieto é o «.dêndãhêhto de pesoa júridicet, .í.b.lecidaE m
Muikblo de M.ÉÉnaú/CE, io PrcBEma "M.racâoa( Vàlorlza; valoritando quem €úrdâ
rl! N65a Cld.dê",.1ub5 dê dêrcootos da Preíeitúra d€ MàftaEú, lmiituÍdo atr vês dã Lêi

Múni.ipal Nq 3121, de 26 de jãn.iro dc 20)6, mdlantê o 6vío de prcPostõ rónt.hdo
bênetÍciG . 3ê,em CirpônibilisrlB áG reryidoB ative., iÉtiÉr e Éísronlttos do
Municlplo d. Mà.àcanàú, Cêàrá, O Edird ê sêú anebs, poderá !r obiido no endéÍeçô
êl.t.ôni@ Já .ltado, íe Conissão Espêtiãl dE u.it.ção, pelo sitê httPr://municipios
llcitacoet.tçê..e.sov,h./ . Pôrtãl Nàclo.âl dê CdÍalaç6et Públihs/PflcP. quàhu.r
lntorhâçro iêrá pcnda nà *r,. dá CoElerão duíãnte o êxpêdiente normãl (08100 às

16i00) ou pêro ê-oail: @nisr.oricit.Bo_seíin@hâracanâ!.cê 8d,br,

M.íôcanaú-(E, 10 dê nãrço de 2026
MÀTHEUS MATOS TÉOOORO

Preíde4tê

Ávrso DE GHAMADA úBUcÁ n, t/r.oot/2(,26-cHp

A comlssão Espe'al dê l.lcitaçôês da Prêí€ltlra Muri.iDal dê Marácanâú to.hà
públlco que a partü dê 12 de Março dr 2026, recêb.ri ot doonentos de hahilit.ç5o
àrÍavéi da plitaÍorma eletrônica BLL coMPRÁsi htrps://bllcoftp.ã5.com ou p.lo endeEço
de e-mailr coniesãolicita.ao-*fin@marôoenau.ce.8ú-br, reíerenre a chânadâ PÚbli.a n'
14.OOr/2026-CHP, cuio objeio é o crêdenciômento de .íabelslúentos de taúde
e5recialiràdo5 parã prê5tàcão mplê6ent.Í de s.diçoe de ottalnoloSja € inoterãpiã de
mediã @mplêrid.dê, nó âúh,to dã Rede Muni.lpál dê àteníIo à Éúdê, dêshíàdos e
atêndlmenlo dos uruárlús do Súl.ma Ú co dê Sôud. ISUS), nã ÍorBâ dr Le, Ni

.133/2021 e LEi Fêó€rôl rÍs 8.080/1990. O inítumnto con@atódo êô têla ierá
üBência dê 06 G€ls) mes5, perDúnê.enCo em àb.íto pa6 recbim.nto dô5 d@uEento5
df hãbillt.cào . estãÉ disponÍvel, ná lntêr.à, no portõl Nacion., dê Contrat.çõ.s Pühhcàt
- Pi,JCP. no portal de lktáçôê9 do Trlbunàl de Contas do Fltàdô. TCÉ b.m coho no portar
da vahsparêncl. da Príeiturô dê Mà..canaú.

MàradnaÚ-CÊ, 10 de FõÍço dê 2026,
MATI1TIJ5 MÀTOS TTODORO

Prsldênté

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUÀPE

avrso DE Lrclt^çÃo
aoÍ{coF8hioa íErsôÍ{rcÁ I{t a.ou/202êcE

Â Preíeilurâ dê Mar.n8uap. por @io d. Sêíêtena Mun('pal & rdüeçàô
rorãa púdB qu€ tê encontra à d'sposiíáo dú úr.r.rsãdos ô ÉDlÍAt DA (ONcoRRENclÂ

FrÉTnÔdrcÂ r,re o!.011/ror6.cE, cw ren' cooo objero à conEâr,çlo de gípr.5ã Pãr.
Rélormá e Anoliaçáo da a*ol. M.riã Euaênia, No Mlnlcipio dê Màrâneuáp./Ce, 0 Edftl
pôdêrá *r obt)do no §it. alrêvés dô êndêrcço êlêrrôni@ ww,licÍâóákÚasil côn br ou
huniclrió$llrltá@ste.(€\Bov,b. ou pncp,sw,br, O.Eêb'mento das Propos!.! atr.vés do
sitê Lkltâ Mâls 8,a5il da.E-á do diã 11/03/2026 áté o dia 11103/2026, A5 07h3omih
aberturâ d.s Prôponar: 31/03/2026, às 03r30rnh {ho.á.lo d€ &áslliã).

Ma..h8uapê-Ct, 9 dê Dàrço d€ 2026
RÂIM1JNDO 5OÀiE5 RAMOS IIJNIOR

Sedetário de Ed0caçào

AVISO DE UOTAçÃO
PREGÃo tlEÍfiôÍuco r !.ooB/2026.P8

A Prel.lturô Munlcioal de MarãnEü.pê lor meio da ser€t.rla dê
Adóiniírâção e flíanças tomn públi(o que 5e êncoíúâ à dkposiçào dos in@re$.dor o
Edhâl de Prcgilo Eletr6nico nr 0l00!/2016-Pe, Quê Têm como obieto Á Ldaçâo dé lrm
lmóvê|, Par. hstàlàçâo e tunciona ento do Árqui@ Públicq No B.nro Cstro, de
lnteresse da s€crêtáía de admihisÍac5o e Financis do Munlclpio de lú.rãnauãpe. o Edltal
po&Íi 5er obtldo no sitê akâvé5 do .Ddercço el.rrónrcô ww{JictahaGb6sil.com.bÍ ou

uhicipiorlidtà6ês-t.e,.ê.8ov,br ou Dn.D aov.br. O rE.ebihênto das prop.slar ãt ãvét do
sftê lrchá Mars 3rârrl dâr+-á do dla 11103/2026 !té o diá 27l03n026, às 08h00miã.
ÂbêItura dâr Própostás: 2110!/2026, às o9hQohih ÍhoráÉ d. sraiÍlia),

S..rêtário Mlniclpál dê G.i!o Planclâmê.toê lnovãdo oBtàl - À!Éo dê Homolosáéo -

concoÍêBiô EleÍôniçá NÍ 2026.01.11,1. objêlor contratàÉo de letoiçôs púa €iecução
dar ob6r de <Dn§rução de s0 unidád4 Hábltacio@i, e a Onttruéo dê hÍaestÍuruE
@nplemêítrr do Mlniclpio de MllasrésrcE, rêalizàdos atravét do coNvÊNo rGOV

9r4€q{ uorant. wnedor: MARX2 cotlsTnuçÔÊs LTDA - Ma, inscritá no CNPJ nc
07-142,394/0001-61, no varorllobâlr,ê RS 6,886.928,2! (&i. milhões, oltoceítos e oltenta
ê sêis mll, Mentor e vintê e oito rêãl! . elôt ê qm entavc), .h conÍorhldadê @n
a AÉ da Se55ão .costad, ãoi .uror- rlomolô8o c Adjldi.o a Drêsênte Licftâçro na forma
da Ls nq u,133/2021, Mil.8Íes/CE, 10 de março de ,026

Màrôn8uap.-cE, 9 de môrço de 2026
MÀNlÂ MÂDÂLENA RODÂIGIJES

Ordenadora de ocsPêet

PREFEITURÂ MUNICIPAI. DE MIIA6RES

AvIIo DE HoMoLOGAçTO
co conRÊNCú ELEÍiôNrca Í{r 2026.0r.8.1

GEÀN (ÀRLO ÁTVES ÉEITOSA
O.deíãdor dê O€sp€las

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE MOMSAçA

avlso oE Lrclr çlo
coNcoRiÊNah ELE nôNrcÀ rr 1- 26sÉuv.cÉ

o muni.ípio áe Mmbâça, ÍêPÉ5entado pelã sÉrêtari. de EsPone e
lMórudê, atraws de $u Á8ênte d. Contràt!çà., rornâ púbrl.o que reahõrá à510h00, do
dE 26de narço d.2026, noendêreço elêtônl(o ww,bllo.E.b., à toícoíGncla EhÍóni.à
Ne oO1-20:65ElUv<E, objêto: conúâtação de enpreÉ .specializada pâra a constru(ao de
un. arcnlnhà ào làdo do Estádio Gúta Mansa, no munlcÍplô MombâçrCE. O.ditãl ê seus

ôhêxos, poderSo ser obüdos nos end.Íêçôs êletrônicos ww.bll.orE.hr !
htror://ww,rw brlpncpht-br. lnlormac64 pelo e-mail: licita.aohofrbãE@gdâll.com.

Mohbãça-cE, 1) dê nârço dê 2026.
FERNAIIDO fEÂITANOÉS DA ROCHÁ PINHEIRO

&êhtê de conrátâçáo

lcP
{$} húe1&w.6@Íbú!HEd*.hnr. F
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de liciração. Pregão Eletrônico n" 2026.01.06.3. O Ordenador

de f)espesas ela Secret,rria Municipal de Arlministraçã«r dc Juazeiro

.lo Norte, Estado dtr Cearà, no uso de suas atribuiçt-rcs legais, torna

p(rblico, para .:onhecimento dos inreressados, que estará realizando,

por meio da platafbrma eletrônica www.bllcompras.com, por

inrermédio da Bolsa de Liciraç<1es do Brasil(BLL), certanre liciutritkr,

na modalrdade Pregáo Eletrônico n" 2026,03.06,3, crrio objeto é a

(onrrrraçào de cmpresa e"pecializoda nc minutenÉo preventivr,

pre,.Jitiva, c corretrta de elevadores instalarlos no Centto

Admioistrativo, com fornecimento de peças, para atender as

necessirlades da Secrerlria Municipal de Administrcçào da Prefeitura

Municipal dc Juazeiro,lo Norte,/CE, conÍorme e§pecificirçóes

âpÍesentadâs junto ao Eclital convocat<irio e scus anexos, coln

aberrura lrarcada para o dia 26 de março de 2026, a parrir das

09:L\0 horas. Mais informaçires na secle da Central de Compras do

Municipio, siro na R. lntenenror Fco Eri\'âno Cruz, rr' 120, lo andar

- Cenrro - CEP, 63.010{15, pelo telefone (88)31994163, no horário

tle 08,00 às 14,00 horas ou ainda pelo e-maii' cpl@uazeiro.ce gov.br.

.Jua;ciro Jo None/CE,6 de março de 2026. Francisco Hélio Alves da

Silva - C)rclenaclor .le Despesas - Sectetaria Municipal «1e

Administraçâo.

ESTADO DO CEARA

PREFETTURA MUNtCIPAL DE JUAZETRO DO NORTE

Aviso de licitrção - Pregâo Elecrônico n' 2026,03,10 1. O Ordenador

V de f)espe5n5 {x Secretaria Municipal de Agricultttra, Meio Ambiente

e Serviços Públicos de ] uazeiro do Norte, Esrado do Ceará, no uso de

suas atrrhuições legais, torna público, para conhecimento dos

interessa,Jos, que estará r*rlizando, por meio rJa plaoforma elerrcinica

u.*rv.L.llcomptas.com, For intermédio dâ Bolsa de Licitaçõr:s Llo Brasil

(BLL), certame licirâtório, na modolidade Pregão Elenônico n",

2026.03.10.1, crrjo objeto e â conuâtâcão de serviços â seÍeÍr prcstados

na perfuração dc po-cos tulrulares protunclos em divcrsas localiJades,

ahÍângendo os serviços de testes de bombeamento, limpczà, análise

fisicr»quínrica e microbiológica daágua, por intermédio dâ Secretâria

MLrnicipal cle Âgticulrura, Meio Ambiente e Serviços Priblicos de

lua:eiro do NorrVCE, conÍbrme especiticâçôes apresentâdas junto

âo Edital Con\ ocÍrtório e seus ânexos, com âbertuÍa marcâdc paÍa o

dia 30 cle nrarço rle 2026, a parcir das 09'00 horas. Miris infcrrnraçóes

rra scde ila Cenrral de Compras do Municipio, sito na R. lhtcrlentor

Fco Erivlno Cruz, n" 120, 1" andar - Cenno ' CEP, 6l.0l(l4l5,
pelo telefone (tl8)3199O363, no hotário de 08'00 às 14,00 hotas ou

a irr.la pclo e,nrail cpl@juazeiro.ce.gor'.br. Juazeiro <lo Norrc,/CE, 10

de março de 2026. Clcero Roberto Sampaio de Lima - Ordenador

de Despasas. Secretaria Municipal de Agticulnt ra, Meio Ambiente e

Ser\'iços Públicos.

coil§§Ào 0E ucrrAcÂo

toihalf dJülN
EXTBATO DO I' (PRIMEIRO) TERMO ADITTVO

Pregão Eletrônico N' n" 2024.12.05.1

Exnaro do l'(primeiro) Tetmo Aditivo ao Contrato n.'2025.01.0&

0123, referente à Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico n"

2OZ+.Í2.05-1. P RTES, A Prefeitura Municipal de Juazeiro do

None,/CE, arravés da Secretaria Municipal de Saúde e a empresâ

FERREIRA E LUNA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. OBJETO:

o prorrogâção por mais 02 (dois) meses, da vigência do contrato n."

2025.01.084123, aquisição de material de exPediente destinedo ao

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de

Juazeito do Norte/CE, conforme especificações constântes no Anexo

I do Edital Convocatório, no qual a Contratada sagrou'se vencedora.

DO FUNDAMENTO LEGAL, art l05 e 10? da Lei n' 14 133,01

de abril de 2021 E SUAS ALTERAÇOES POSTERIORES. DO

ADITAMENTO: Ás paÍtes, justas e contratadas, Pelo pre§ente e na

melhor íorma de direito, ACORDAM .* p.ottogr. ATÉ 08 DE

MARÇO DE 2026 o prazo de vigência conrârual, a conagem do

pÍazo iniciará do dia oE DEJANEIRO DE 2026. Signatários, JOSÉ

BENDIMAR DE LIMA JÚNIOR E FERREIRA E LUNA

CoMÉRClo E SERVIÇOS LTDA, represenada por Cicero Samuel

de Sousa Luna, inscrito no CPF N.')0C( 8?2.613-)C(

Juazeiro do Norte,/CE, 08 de janeiro de 2026

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE -

INSTRUMENTO DE EXTINÇ{O. A Cârura Municipal de Juazeiro

do None.CE, toma público o Exnato de Extinção do Contrato N'

2025.11.124003, resulante da CHAMÁMENTO PÚBLICO N" 0ll
2025. Unidade Administrativa, Câmara Municipal de Juazeiro do

Norte.CE. Objeto, SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

ASSESSORIAS. JURÍDICA, ORÇAMENTÁRIA E DE

CONTABILIDADE PÚBLICA. COM A FINÀLIDADE DE

ATENDER AS DEMANDAS DOS(AS) SENHORES(AS)

VEREADORES(AS) NO EXERCÍCIO DE SEU MANDATO

PÀRLAMENTÂR NA CTDADE DE JUAZEIRO DO NORTE,/CE,

CONFORME REGULAMENTAÇÂO DA VERBA DE

DESEMPENHO PARIAMENTAR-VDP. Empresa: TORRES E

LOIOLA ADVOGADOS ASSOCIADOS, insctita no CNPJ n"

42.716.939/0C/J1{5, sediada à Âv. Tenente Raimundo Rocha no

210 - Lote Tetrara Cariri - Carlos de Arâújo, n' 210, Cidade

Universitária - CEP, 63.04E- 080 - Juazeiro do Norte/CE.

Fundamentaçâo Legal. A ExtinÉo Contratual enconrra amparo no

AVISOS E EDITAIS



Fori.l.r., c..rd, Brúll . ou. .í.1r., ll d. o.rço d. 2026 ê O EsÍ^DOlo

&ECONOMIA 0rrÉo ^ orl ri.ÊqriÍk n t/,,s 0@ I nl.düol "dlffi 'o1* f 
{4,.. qt rüld r rri:sr r i .

mrr*mm*l,tm rxm,tm l,xls,yr;$ffi Ao Í}E LIC

IJô ufÀ0

§rasileiros ainda tôm

fr$'tü,$ bi esquecidos em

itlsiituiqoes financeiras

ri cm.in.n.üro.,,.ôs
rmFL.r., !.ücndú dldor
dirülg.do\ nsft rcrç. r'cki
n.io Bú.n C.nrml. 

^p.íÍ
o .i.ju. rindr dnpo.'v.l
t r áqué r.Bur drdv.do:
Âs rü5 ülh^.\ Gnnt.Írm

sóE nr. i.,,I,írti!a, o!
r.tÕís. ôurEr idnuiç.i.s
fiírr.i.n. D..d. r.rirrío
doStrr!tu dc ltlor.r r R.
r.hê, o rohl JêtôlriJ. ir
,1. (ouRt ll,;ó Silhúr,

ltrrh .r oníri,iou dúr.o
mr dE,n.,rr Gl.rr.rc

qrilo pür.mrr.rs qur
bcviô ,.(up. Ér r.iur6
.írc, i8no.iJorou dr(o

O d*lo r.Ís\. u. 16
hd.Jr ,uioq .L aamDr

Jr .dndi6 i'nd. nMotlm
quúba ágkod mpE
Jut6 üa,rr:do!,.nhrúÍ.
nr\rdiJ! .{ ô?aFih5 u.

'l3É 
ni. I'qúítrd:i oíd]

,mt. O Siíín. d. !â106

ni.r.!ancntuli.Ís!

Eari,YE.rco^r..du

lndústria de alimentos e bebidas Íatura

R$ 1,39 tri e reÍorça peso na economia
N *u cI,í oo criPj d.sur
dpÍd ou {é r prs fi.
lddú làd . põqu ie inr.
dú nno i nR.rJrDloími
[N. i.NnrrcPr. &hdc
nÀcin.nq tu oNU . tl.b

umr d.p. rdi(io..l d..u-
i.nkiçio i_õe rcn.ntc

hrnG nntis pnh ou dm

.r.b t r.c.{?, . oria.m do

NúiYtl rrh &ryolúÉ! c \tr

'1.úx d. .onhb nE6Irt!\
prn c...lutr o pB.Ér. Â

mn, Íoõur1br{ ú.k'
Eürnsr l.Fhcáâ c EdúrÍ
o riso d. arüdd, t.m q*
ra üompah.& r Frult

o Esr:tc B'd? ú Íc od.
tri: hú.!À 

^ 
pnn.rr a

por (oír.to diEto M r iú

sôrl Flo Hl.r. À kBln.L
oomr.lopópruSlí.m.

kri- . .En kr..r.. i .
Í loúco tubmárr. d.
r.!Br(., qu.dl'p.úr.ôn
.ult'r F.rióJ,.r, c r..lidor
mrnurj...nlÍlk qn. norcr

A íorça do consumo no mercado nacioual talnbém foi deterninante
para o avanço real das vendas, que cresceranr 2,2% no periodo

^ 
,.dNtri. br.sil.in d.

litooú . b.hid.t rn.cr
rcü 20rs ron Élunn.nro
d. Ra 1,19 úllhÀo- r.ru,t.!ô
9u. r.PB.nh .rdrh.nro
il! 3,015. rr1,çiü r .no
rnkíor..onlim. r.r.t.'

n&ionn. S.únndo r Àíó-
ri.iio Edihir. dr ln'lú!
[i. d. Álin.nror ' Ábi4 o
nDtrrüt. .qn,hh r l0I\
du PÍoJub InlrrEô B.oru
ãrúüdo pro lolt, ro Í'
lldrndo o Éúm. oor.
uh dó. |riD.lp.lr plhÊ d.
divid.& p'ndütin, Jr g.r.-
Cod.dDr.So(dorbdr.

O Ffr,p.l tu de
dÀsrqi.ln nn o nR.J!
&'Bàü.o qE E{§tuLt
Ílr RI lO: trtllú, Jô ÍÀn
m.tu rú1. D6. Elu4 Rt
7l1 trlhdÉ r*Én ô qEjq
à,judo o ddi i'l 

'm-FJrdJ., tllo Ídd .^irq
Íg,nd oI+.ü&lEuD
f@ d. LT, qrx uü.{ í grúü
Fíi.{\i'r O Eulhdo t..
td. um rhÀirnlc iL ri,ulÂ
i,Miô d. &holÊr idnu.
,]Mtrh r.h 6omro5§ro
S*iurl .,ô roúúm d., í.
hll's, r.h doÉr,lr d.' h
li1§r6 or bü6 

^nrú$!6. .Lns úi.h.l.c,n6u. d.
ru . Ftr SÁhô ü .lilian
ú únh. pd! mplt{ .o

Jlorcrdos

^ 
fi!(r Jo túsD. rp

!6do ú.irll úrbrd íu
&.miME Fn o rn{o
Él dú É,ü.! qE .]B[n
,r,lí tu' Fltlo fjr ch c
nüo d. m'I .l*,. p|Úo
úri. d p@ d! Íúnbs o
Júlnlo hdã. 6iliÀn
ü ü úN iBüdú ff rrír

'rpi!ürd. d r*nr. otr
diN N rih dd b/tüdrc
ÀL'í dM 

'nrlE 9u.o d.r
imÍguru anlxnü rúft i
d. 

^rn. 
.m, (apil+, .Í.

tE ,io rürE Enüd,, !trr
li,rl' ni., ip.m, Éjúrd
ÍL ar.6 ru! rú ú .Bi-
DGtu tfr'dô ü Àítr\ú

No h.rtJô .rtmÀ o
d.*h:Fího Ío m.is nql.
rrlo, M nnú poíteo Àr
aFrÔatd. ú lídúnr. d!
diEnkÁ. h.hidr, §m.nm
USt 6ó,7.t hilhô.t o 1015.
rlh & 07\ 

^Árir' 
.

\r c .om Flftipn d..úm
dor prodúór brúrl.úo§.oír
r.EfB d. tIS! 2t.,1 I'ilhó.r
cÍi'(Àú, r rlsiNh Jr
qrü' püi r t.úF agnú'
dorr do dôr. 11 o. fíúdor
unkh{ irpod.,rh usl
{,,J hllh.s a st.ntiD .1.

9 2\.hdDJidr.d..lflr
\io E nru. i.,l. ú..s
6.nb O d:Jó su8.( qu. .
r.6Fini\1Jrd. í]r niúnli,
br.\il.irr rlulu 6«'nhn.
do óprg' or nríqdo1 ó-
trrrátl\d nnd. q@.m Dm
rnül.nr. hr.íMoon.l nuú

^lün 
ô .onrribü\b p,r

o PlB. tD . brlaçr .omr
.14.6rk ah lnpüou
,u r.*nfr n" õ.Í.0ô d.
6n h' o rúh.o & .ú-
pq$ JjÉbr rl.úç@ 2,12
h,ll,õ.a r\z çl) !. !,1\
tulr.. rola Qurndo.d.
nd6rô. rabá 6 .rtr.
S,rhúdú...,lrrlrGlu
rtY. .lrAú . 10.6 .riLLxiir ü
lr' 6 & tü]tur d .rtuiv.-
Iít. ! lô-r* dà t"tt r ÍorF
.L rd.lho G-up:J. dô FL,
Jr úôr,lô a,m . Àtn, »rL-

!.Jr !m,nd'.rdô..tu.ô'
Àrr'! o .íi ô ôúhinli..dor
di id3u Í] d. ilnirnG .
UôiJ! a,br( 'l im õ J.h
d. Àôní'nE. .L píilúíjo
.Bm.l. m kú{x,n. d,

rà'r z0l§ r.rp.(Dri!i dr
.nút {t. . d. ónrinúk rL ô
ffi.rora dndr qE.. ír
m nRjllro 

^ 
prc).Co I &

qúú. ,àl 
'Lr 

\üi! àr.
:í. lí1T. À 8.É{.b d. ar
pí.úrÍ ,J6r dd arÉ I §
r 1-<L Nr nJràaô do Fd.
rl.'k«uh6 dr rüir, kÉo
Drn ü.a r .oib&iD rtrJ.
dbililld. Jl Ebl É,iÀrn
s lri &x prr . .l!ÍÚ*n'
(' ,rnrEn ,h 'lhrniat&b m Brcn qúi' n, d.
ffi,td.t aatúmrntbidr
úú pEülvd tü prdh

Ç..'.,
ru&i -

,l'r-*
À DDl.çao á ô dÉ,l& Í.d (br ,!rx,:6 !nli. 2í ! 2,5i ,0 b.F dtsto &o

' i*ürDâCtl.ú
Io$trrt! Êltl&õ' l§ !ÕS}.rill I

ãr

ffi

:.- *;i/&-i"i$"'i;; '
t:r!

oil

ffi,tJ



II
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CN PJ : 07 .97 4,OA2/ O0O1- 14

cffi§EÂo0EUcrrAcAo

Íothaf' lJ4 [l

CoMPROVANTES DE PUBLICAçAo
AVISO DE ADIAMENTO

<jr

Rua Interventor Francisco Erivano Cíuz, no 120 - 10 andar, Centro - CEPI 61.010 015 - luazeiro do Nortc .i
Fone: (88)3199-0363 - e-mail: cpl@luazeiro ce.gov.br - 5ite: $/!"/!!.juazeirodonote,ce gov br



|,Hi,t^"TJry
DIÀRIO OIICIAL DA UI\IAO - seç:o r r55N 1677-7059 Ne 49, íertàÍêi.à, 13 dê mâÍço de 2026

pnEGÃo ÊLEÍnÔiJrco N' 920140517000120-PMrSMt
ExrRATo of TÉRMo aDrTrvo - a P.êÍeitoÉ Mqôicipal dê r8ú.ru, .r6vél dâ 9lrcterià d.
Educãçào, ên cuhpnôênto a lêÉirlação êó !igo., fa, publior .í..io Íê5úhldo do
P.im.no Í.rmo adrtirc d. prêro ao conrãro onSin.l f'n.do com . .npí.t.: 5 I BêzÉnn^
DE ANDIÁDE. inÍ.dlà no CNPJ sb ô nr 3r,943,O9l@o1-85, .eíe .to Ep..r..bdô pôr
Sãmi. leticla ôet.G de andí.de, tá€ià Ádminiltrador., codo . segul, dlrrimio.l
P.Ge55o Pregão El6trôni@ n' 000{B202tlo517llo0t20 PMl.sME Fund.nent.çlo tê8ál:
ârt, r05 . 107 da lei Íêdêral .0. 14.1312021 e sEs artêrâções, pãreer ju.ldi@ .mnBo
p.la Pro«r.dori. 6e.il de5te hunicipio, clálsulã ierceká do @nt.ato € luttin.alivat
âpoítadâ.. côntr.lô: n! ,0250204@01-PMl, Objêtor ConÍáEçlo dê EmPreta P.râ
preía!ão d€ 5êrvço3 dê lràtuporte E{ol6r dos !lun6 do eúho Inlàntll, c.slno
lund.h.nbl e ênrino Médlo dà Rede de tnslno do Municíplo de,Suaru-cE., n.3 condlç6er
lrtabêlê.ld.s no ÍêÍno d€ Ref.rênc,a. ProrosàCor poí 6.8 03 (vê5) m.!.e. Dàtâ dê
Ârsinãru.à: 13 dê tdêr€to de 2026. visGncià: a contáÍ do di. 14/0V2026, l.n.lo à súa

viganclã âta 1tl05/2026, 0olàçõê! o.çãmentádâs- ír 0901-11,!65,0018.2.049; íe 0902-

r2.165.001a.1.0s8; nr 0901-12162 0018.2.047j nr 0901-12,351,1D18 2.044 e.í 0901
r2.361 @r6.r.l)ss El.mênto d€ Oê5p€sar ne 3 3.90,39.00 (ouv6 Serylço5 dê Ter..rrú /
P.s&a luddie). sianàtárlâ: Nalalla gastot Fêr€ka TavaE3 . s..ráána Munlcipàl da
Educ.ção Éô 13 d. fs.r.iro de 2026, lguatu{ê. Publiq!e.*.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS

BÍtÀÍo Da co{tlÍnÀo

PREFEITURA MUNICIPAI- DE IGUATU

EXIRATO DE II*MO ADÍnVO

PREFEITURA MUNICIPAI- OE JUA2ÉIRO DO NORTE

Âvlso Dt aDlaMtÍÍo
PrEGtro alEÍnô rco M ,o26.ot.lo.t

O Ordeôador de Dêrp.!Í dà Serelari. Municipàl dê a8.icúltur., Meio
AhbEntê ê sêMc6 Púbrico d. Ju.r.rro do Nonê, &lido do Cêará, rc uso de suat
àtriburç6* lesah, tôrn. pú6lrco, p.r. conh.cim..tô dG inlêÍsúdot que íi.a Ádrada a

!..5ão d. dkputâ . oÍ.rt. d. l.n@5 r.íer.El. .ô c.namê licltalóío, nà modãlidadê
Pcsão Eletrô.ico n'2025.03.10.1, cuio obiero é ã.onvàLclo de *ryiçot ã 5€rem
prstãdoe É peíuráÉo de poços tobllares proíundo, êú diveBas localidàd€s,

abra.gendo os Édlços de lêiles d. bmôe6menro, limpezà, análi* rEíco-quimié e

mlc.oblolóAl@ da árua, por intermédiô d. lecretaria Municipal de a8nclltu.a, Mcio
Àmbiente ê Se lçot Públlcor de Juaueko do Norte/aE, .om nryá dâtà môrcada Para o dla

31 de mà.çô dê 2026, ô parllr das 09:00 hor8, Mak lníormaçóei na tede d. Centrãl de
Comprôr do Munlclplo, slto nà R, lni.4€ntoÍ ko E.ltáho C,uz, nD'I20, 1í a.deÍ _ CenlD
- cEPr 63.010-015, pelo têlelonê (88)!199.0,63, no horáno de 08@ às 14:00 hor* ou
alnda !êlo e-railr clleiuarêko,cê.td,bt.

llar.ko do Node/cE, 12 d. mãrço de 2026
cÍctÂo RoBERTo sAMPAto oE LrMA

ÀVISO !5
PiEGÁo auÍtôNtco ,t. 2016.02,05.2

o(Â) semráÍio(á) de 5aúde do Munl.Íplo d! lu.:.irc do Norr€, ttlado do
Ceará, no us de !úar .Íibuiçó6 lêaais, to,na público, pãrà @nh€oôeíto dot

'ntê,essados, 
quê prl 

'ê.riuâdo, 
aü.vét dã plât.Íorna êletónicà ww-bll@ftpÍat.om,

pôr inlemédio dr Bole de Ucn.çàês do Braíll8LL),. Rê@madã do c.nam€ Lrcrtâróío, nà

hôdelldadê PreSro Er.rônl6 n'20260!.06.2,.u,o obi.to é. aquk'Éo de 8êne@s
.llhetLis derünàdo. ào ãt.ndlmnto d.i m@s3ld.dês d. diÉls sáoct Yrn(ulado! à

se4taria MunElp.l de s.úd. d. lqa,elro dô floÍte/Ct, @nfo.mê ê5Pecíiaçô6
âprêee.Edls lunto ao EdíâlClnvo..tóío. t.ú ânêrot O retorno ão pÍôc.ss Gor€ êm

vtludê di .ão.rinãruíã do @^t6to DoÍ 9àn. d. .nprÉ oktril.v côóeÍclo E l.duíria
Ltda, lunro ao Lôte 06 do rclerldo..n.h., dlro kto, ê.6lorhe prdiío no iteh 18I do

Ednal Coôv@tório, . e$Iô eêÍá ..loõ!da. A se$ro para con@ção da emercsa
reman4cênlê para o Lotc 06 fi.a ma...da p.râ o diô 16 de março d€ 2026, à pãrrn das

09:00 hoÍà, Maio.e! iníorhãçõ.t 4a !€d. da c.ôràl d€ comprã§ do Muni.ípio sito na

Rúã lnrêMntor t.ancis@ grivô.ô cÍur, nr 120, 1r ànd.r _ alnÍÔ _ cEP: 63.010-01t, pêlo

teleíon€ (eB) 3199-0363, no horáÍio dê O8úo á! 14:@ horls o! áhda pclo e_maill

JuarêIrc do Norte/CE, 12 de maryo de 2026
JosÉ BENDIMÂR DÊ LIMÂ lÚNroR

s€«eta.iã Municipal de S.úd€

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACÂNAÚ

avtso o! ALIti^çIo

t,liràl N! 22026 - Sêcull 2o Ah.hçâô . Pto(ô9.çao do Prãlo de lnúiçõ6 ôo Edilàr Ne

002/2026 ' sê.ult 'M...(.n.ú dâs 
^rt$ 

1026 Pr{ÀB'P.*e!rc Âdmúútrativo ne

r901,26.0! 11.02-cHP
O Muni.ipio de MaraÉnàú, pot mêio dã sectêt íia de auhua ê Íuritmo '

saCULT, tdn. púbhcô, ,a,a conh..ih.ílo dor ht.rêss.dôs qu. o rêro d35 rn*íçõêr rrá
Proíosàdo ãta o dla 25 d€ Março d! 20!6 € quê o 2r Ahê.açãô ao Editsl nr 002120)6 -

sECllLT 'M.íàcan.ú da3 an.! 2025 - pr,lÀB' cuio ob,.to é apoio nnancero a propo{as
que oromwãm .çós volt.d.s .o foíalêciô.nto dà cultura ,@l de G.upG e coletivo!
cuhuEit maraen.uen+s e not *ur dilc6oi seSncnlos e à d'nàmiração de etpaços
olrurais @n *de €r M.rdnaú. tic.ído hõntid.s ê inalleradas tod.e as demaÉ
dGposiç6s co.stanrês no Édhal orirlnal. O Intei.o t@r do 2c alt.raçào ehcontÍaie
d6po.I@l para consoha nos íit.s oli.iair wúw maraÉnãu ce.8ov.bí €

*w,háoa( úhüràl.mãr..ân.u..e 8ov br, b.m @rô nã sede oà tarerd J de CJhu'd p

Turilho de Marrcanaú-CE M.'ore5 ,nloróâçôes poderáo ser obnoar oelo relelone loESl

3521.5110_

MaraGnoü, 12 de mã'ço de 2026.
íIEEÉCA VIDÂI. SILVÁ MORÁIS

PÍeíd.nt. dâ aomi555o

AVISO DE IENFICAçIO
coÍ{coinÊ o ÉLgÍiô tc N. ro,o12l2025{E

Â Cohi.sâo Eso.(iildê Licitrçó.3 ó. PreíeiluÍ. dê MáÉcônôú_CE, torna público

p.r. o coôhecioento d6 interês3.d6 qq. nà concorênci. tlelrônié nq 10012/2025'ct,
cujo obieto é à Contrôtaç,o de emerês4 9.rà reâlirar a reíormà e .oníruçao d.
lntÉe$rururà nã Pr.É da colô.l. ÂnlÔnro Ju!l. l@.lnadâ êntrê ãr Ruã5 tumud uchô.,
rxír Mêlô ê G.raldo nêú d. §oue, @ Mu.i.lolo de Mããc.nâú, c@rá, foi .onst.t.d. a

dirtêmr. de erc ,orF.l n, public.çao do Eírarô do Cotralo, õo iomál oOU, edição do

óia 110!/26, 5.ç!o 3, pa8 ,56, qu.i! 4l.m: oid. !ê Lê: 'Vi8éncià do cÔnlEto, o{

lq!árD) m.i.t, a pãrtir r,ê 3ua públlcaçaô..."j L.la eê: "ú8êncià do contralo 12 (dore)

nês, . oerdr dê e. publi6ç!o...","P€h..4h inellê6dàt as deman i4ldnàéé
Eíê..nrê à publ(àçto do r.lerido aírâto

Mâraoí.ú/Cí, 12 de mâíço de 2026.
MAIHEUS MAÍOs TEODOSO

PrÊídê.tê

Avtlo or tírEcÂçÃo
PR[6ÁO CúÍto rCO r d,Ol'5/2026

Eí.ta . pre8ro Elerr6nrco N§. 09,009/2026, ohlêtor iê815trc de Preços vrsando íutq.a! ê

ev.ôtuáh àqsl3lçõês dê matêriât didátlco eírulurado no cohponenle cúÍicllar de
Edu.ação Élr.a, párã o Âno óe 2026, d.tín.do.or protelsres ê êltudãnt€s dos anor Fin.k
do Ensino Fhdameíral, d. intcre!* dâ sereraÍ|. dê Edo.óçáo de Mãh.an3i cE, rudo
conforme espe.líioçõ.s co(rlda3 ho TêrEo d. Âêíêrê..|a @ns6ôle do5 anêx6 do Edú!

a alenre dê Coíkar.çlô dê Ma..onaú torna púbu.o pâra conhecirenlo do!
inreÍêssdos qu. ôo aviro de ticí.Éo ' pÍe8lo El.trô.ko Ns 08.005/2026 publtcado no

,ôÍnôl OOU €ô 12 dê m.rço d.2026, Seçao 3, oás 356: Onde * lê: cada!tsamênto dar
Propon.si Íaroino: 26 d. ôàrço d. 2026, à! 03:00 hoô5 (H.rári,o de BrasiÍâ). Àb.rtur.
dàs poo6tôs1 l.i.io. 26 de harço d6 2026, àÉ 09:00 hdd {Horário dê srasíia) Sérsão dê
dhputa de tánc$: lniclo: 26 d. í..ço de ,026, à! 13:00 horá5 (Horáío dê BÍasilral [ei.'
*: ôdarrramento dài Prceosls: Iamlnoi 3o d. m.,ío dê 2026, àt m,m hoôs lSoráÍio
d. Êráril6). ab.nurà d* Proeosl.i: l.roo: 30 dG hàrço d€ 2026, àr 09:00 horas (HÔrá.io

de B6llia), s.!€o dê dÉput. d. (.nc.!. l.i.io; l0 d. harao dê 2026, à. 13,@ horat
{xo.áno d. erãr1iã} Ou.ilquêÍ híoÍh.çóei *ílo p..st.dãs pêlà agente de conlrarâção,
ê porlerilô s slictãd8 âlr.vê, do leleíone {3s) 3521_5169.

Má.á(âi.ú/CE, 12 d. Mãíço de 2026
oÁNlEtza 8Á5Tos DE QUEIROZ

Â8ênte de conlràtâÉo

co.coían.i. Ét.tíônic. m3,25{p,sEDUc _ conúato Nr- 202@327 , Cônr,àt ntê: Flndo
Muírcrral d. Edueçáô. côn@rad.lol: vaP coÁírw@3 LIDÁ. obieto: coníruÉo de Úô.
.sor. d. 9 eáLe P.drão FnDt (Nm PAC) @nÍome o lnstruóento N' 962160/1024 nô
Muni.ipio de lpelrú . CÊ Prosrama dê ]r.belho: tierqlcro 2026. Projelo

0502.1236103:l! l.006 Construção, iêíorôã e Ânpliàçro d.3 EEolrt do Ensi@

tund.m.nt.l, clàrsn..Co e.onôhie 4.4.90-51.m OÚ.r . lBtâlàçôli, Sub.lem.hto
4.4.90.s1.99 Viténcià: o. de Mârço de 2026 a 31 d. Dêrêmbro de 2026 0átá da

arsinatur. do cônr.to: 04 de Março de 2026 rpúêrras/cE, 12 dê M.rço de 2026, MãrcÚ
(linsfr.n ollvêlr. M.lo, Á8€nt€ dê Contêtâção.

Ávrto DE ÀoJUr c çÃo E HoMotooaçIo
cor,lcoRRÊt{atÀ ELEnôNtca Nr :L2s-cFsEouc

O Mu^itipiô dê lpueiE ' CE, àtravét da serêtari. de Educ.ílo, Adludicàdà e

Honolog.d. . cohco êncl. EleÍonicã Ne 0o3.25.cP.sÉ0uc obleror co.rtruçlo de uha
€i.ola d€ 9 i.l.s P.drlo ÊNoÉ (Norc PÂc)conÍoÍhê o l.itBme.ro N'962160/202a no

Muhi.lp'o d. lpueka5 - cE, pàra a empresa vaP ConíÍuç6ês trDÂ, crPJ: 00.565.01V0q)1'
19, com o valo. Glohãl de RS 8,030 575,27 {oito mrlh68, trinla mll, qulíhêntot. selêntâ

. .inco r..ir . únr€ e *te .enraG),

lpuekas/Ct, 12 de ôarço de 2026.

MAOIÀN MÂRIA 6RíO OOS SANTOS

Scmtá . d. EduoÉo

PREÍEITURA MUNICIPAL DE ITAIÍINGA

avrso DE Àort orc çIo E noMolocÂ{Io
coiaonRlÍ{crÁ Er.EÍxôírrc I{r 2o2s.lr,lbs atl

Modâlidâde: con.oíéncla tletrônla ne 2025.r2,@s cPÉ, objdo: cont.âlaco de eÔpÍen
e!p.ci.l[.dà p.Íà (ontlruçao d€ ufra cEhe/pré€!@lâ trpo Or - PROTNiÁNOÀ, a *r
implãnr.dà no Banro PãÍque Don Ped.o, dê intêretse dâ s..rel.ria Múnl<i9.lde EducàçàÔ

dê ltállrn8a/C!, côníormê Temo de Rêfêrêncla e demais Áneros do Editá|, Emp.ê54

Venc€do.ãr Gàir! tn8ênharla lI04., insíG no cNP] Ne 17 S22,576/m01 11, @m o VãloÍ

clobdldc Â§6099.5m,00 Gels milhôes novenE e nole nll, qulnhe tos...lt), cô.Íordê
relaid.io dc veõcedor anêxado aos àutor. Ádjudlco . HonoloÊo i conco(êncla Elêvônlc
nà íorú. d. Noi reíhoí d. Lêi nc 14.131, de 2021, ê dêm.lÉ lesrsláçio àpllcávol. Mãn.
Goretri Mônlú Fiotà (ór8ão Gerenciâdod _ ord.nôdor d. 0..P.§. ' sê.Íét.rlà d€

Educaçlo do Municlpio dê lt itin8i, lt.hinsa, Ce.rá, em 12 dê M.rço d. 1026

hàniíaa Cl, 12 d. M.rço de 2026.
MÁRIÂ GOREIfl MÁRTINs ÍNOÍÂ

Ord.n.doÍ de D.rP.e

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAREMA

qÍnÀTo ol aolrn^Ío

coNcoFRÊNcrÂ ELETnÔNrcÂ Nl 122025 cÉ
Ptoctsí) aoMlNtslFÁllvo Nc 0(}m3.202510o3/000r{o . coNTRÀÍo Nr 20260112m1
otuGÉMr co^coíancl. Públle N! o1z2o2!-ct. co In ÍANTE,s.c..rârh Muniopõl de

srúd.. coxrÍaÍaDA(o): coNsrnuvasP coNSTnuçôEs & SÉRV|COS trDA. O6IETO:

Cont.ar.ç!ô d. .mprêsa par. .onst.uçlo de um. Unldôde Eárcr d. Sáúdê Ponê 2, óm
árêa conirÍúid. dê soo,17 ô2, nó localidade de coúentê (pêlo Pro8..À. t{ovo PAc saúde),
para .l.nd.r ã5 nec.rsid.d.r dã Seíet!Íiâ dê saÚd., do MunlcíPlo d. lrar.má, c.rrá.
vÁlon ToTAI: nS 23at405,16 (Do,t Mllhós, TÉt6nto3 ê Owr.ntã.lrm Mil,
quaíocenioe e cltuo Reais e oere$eis Cêntávod. pFOGMMÁ Dt TRÁ0aLHO:

oao?.10.3010112,!014 - conítução, Refoma e Ápârelhâhento de unidadês B.isic.t de
s!úde, Rs 2 341.405,16 ho ELEMÉNÍO DÊ 0ÉSPE5Â {49O510O: Obrás à r.trala(ó.s, ObÍis
e rNralaçõet - ohràs e insrrl.çô*, oh6 ê instalâçôes. VIGÊI{CA: dê 12 m.*5. oATÀ DA

asslN^luna 12 do Margo de 2026

PREFEITURA MUNICIPAL OE JARDIM

iESIJLÍÀDO OE IUIGAMEI{TO
coÍrrcoRi€Ncra ELETEôxrcr ir ro2s,tr.l2,2

O &ehre dê c.ntÍât.çâo da PrêÍeitur. Mlnidp.l dê lardlh/CE rorÉ Dúbll@
que í06 .oncluídô o Julgãme^lo Fi.al dà coftoíê.cl. Êl.lrônicâ nr 20251r.12.2, *ndo
o 3.sulnt.: Éôrrd vên..!ora À.n..r callou conlrúor. LIDÁ. 

^ 
.mpts. 5. et.ou

v€ncedora por ter âprentado a m.lhor prôporÉ 6t ndo or p,êfo! onpâtívêB com o

orçám.nto Báícq eâdo . mêshr dêclaEdà hablltada por cuhpriô.nto i.regral à,
eíaéncias do Edlt.lConv@tóno. Máides lnfm.çõGi nâ *de d. P,erohu.ã Munl.lpalde
J.Íd'n n, i.la d. Liot çõ6 . Codtrato!, .ito n. Rü. tén.l al..@r, nr ,70, Centro,

r.din/cE, p.lo rêbÍonê (3a) 2013-12s3, m horaÍio d. o3r0o àt l6i@ ho.ú ou áind.
.Í.!ê do endercço elêÍônico ricitaÉo@jardiE.ce.sd br

Jardrm/cE, 12 de ô.rto de 2026,
MÂIHEIJS ÂNÍOIIIO DT OLIVIIRÂ

tcP

$) h(! //tr hs hÀtrúodiqhii, E{0 dr.o Gróer r mr!
elo.Dbri^údlrrnáu@íq-! iP,,Ói 4,4brror
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EsTADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL I,E CATUNDA - EXTRATO DE CONTRÂTO N' OI9/2024/PEISRP.PNAEJA -
PRECÂO N" 0t9f2024/pUSRp - CONTRÁTANTE: Secrerãria dâ Educsçâo e D.spoío do Municlpio de Caooda CNPJ só o q'35.049.097/0001-01.
CONTRÂTADO: JOAO HELIO MARTINS DE ÂNDRADE LTDA, inscrils no CNPJ n" 57.316.819/0001-80. VALOR E VIGENCIA: RS 83.t79'?0
(Oitenrs e Três Mil, Oitoc€ntos e Setent e Nove Rcais e Setent! Cênlsvos), com prazo dc vãlidâdê de 12 (doze) moses, â contaÍtr d.lâ de &qsinâNrÀ do

;onü.ato. OBJETO: ,{quisiçõcs dc Bêüeros alimentícios destinâdos à mc.lndâ cscolâr do município dc CatundrcE. FIJNDAMENTAçÁO LEGAL: Estê

conrrsro frrndamcntr-s; no iroccssõ de Pregao N' 019/2024|PE/SRP, c nes noÍmss dâ Lci n" li.ll3r02l. DoTAçÃO(ÔE§) oRçÂMENTÁRIA(S):
0101.12.366.1211.2.012 - I\,ianulcDceo do PNAE-EJA. ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3,90.30.07. DATA DE ASSINATITRÁ DO CONTRATO: l6 dê

Abril dc 2025. SIGNATÁRIOS: Vllberto FeÍrerô de Souzs, SErÍctário de Educsção c Dêspono, c Joao Hélio MaÍins de Andnde, rcPrEsmtrnle da empre§ã

JOAO HELIO MARTINS DE ANDRÁDE LMA.

EsTADo Do CEARÁ _ PREFEITURÀ MUNICIPAL DE CATUNDA - EXTRATO DE CONTRÁTO N. OI9/2024/PE/SRP.PNAEJA.2 -
pREcÂO N. 0192024/PEI/SRP - CONTRÁTANTE: Secretsria de Educrçilo ê DcspoÍo do Municipio de Carurda, CNPJ só o n" I L4 I 9.138/0001'46.

CoNTRATADO! JOÁO HELIo MÁRTINS DE ANDRADE LTDÀ, in§.rits ao CNPJ n" 57.116.819/0001-80. vAloR E vlCeNClA: Rl t3 t79,70
(Oitenta € TÉs Mil, Oitoccntos e Setenta e Nove Reais e Sctento Centsvor, com prazo dc valiilade de 12 (doze) mÊses,l contaJ,dâ_dât 

^de,ossin0turE 
do

àontrâro, OBJETO: Aquisição de gêneros alimenticios destinados à morondâ escoiar do município de Câtunda/CE. FqND4M-ENTA-ÇÃO_LEGAL: Estc

c;ntÍalo fundamenta-si no irocesó de e.egao N" 0 t9l2024P8/SRP, c nss normss da LEi no i4.I33/2021. DOTAçÃo(ÔES.) ORÇAMENTÁRIA(S):
o'to3.12.166.1211.2.012 - üanutenção do ãNAE - EJA, f,LEMENTo DE DEsPEsAsr 3.3.90,10.0?. DATA DE aSSINATURÂ Do coNTRATo:
2? dc ASosro d. 2025. SICNATÁRiOS: Valbeno FÊrÍêira dc Sousa, SêcíÉúrio dc Saúdc c Dê6poÍo, ê Joào Hélio Mâíins de Andradê. rcpr.sÊntanlê d0

.rp.".úoeo HrLIo UARTINS DE ÀNDRADE LTDA. . ''

EsTÀDo Do CEARÁ _ PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA - EXTRâTO DE CONTRATO N" OI92O21lPE/SRPJNAAEE.2 _

PRECÃO N" 019/2024/PEi/sRP - CoNTRATANTE: s€crerâria dc E(tuçâçÀo. Dcspo.to do Municlpio de Catunda, CNPJ sob o f I l.4l9.llE/0001-46.
CoNTRATADO: JOÃo HELto MÂRTINS IrE ÂNDRADE LTDA, inscrita no CNPJ n'57.316.819/0001-80. vALoR I vIGENCIA: RS ,7.885,20

(Vinr. ê Sêtê Mil, Oitoc€ntos € Oileota e Cinco Reãis e Vinte Cenuvos), çom pÍazo de validsde de t2 (doze) meses, 5 contzr d_! dal, de_assinâtuÍa do

àonrato. OBJETô: Aqüsiçào de gêneros alim€ntlcios destinados ô mêrcnds êscô|.Í do municlpio dê CatundrcE. FIIND4I?IENTA-ÇÁO_LEGAL: Eslc

contrato frrndrmenta-si no pro"""ó d" pr.gao NtroiiljoigpÚsnr, 
" 

nr. norlllâs ds Lêi n" Ii. t33ê021. DorAÇÀo(ÔEs) oxçiMENTÁRrA(s):
0i01.12.361.1211.2.074 - úrnurcncao do pNaE - AEE. ELEMDI{TO DE DESPESAS! 3.3.90.30.07. DATA DE ASSINATUR^ DO CoNTR^TO:
2? dc Agosto de 2025. SIGNATAÚOS: Vâlberto FeÍÍeiÍa de Sousâ, Sêcrêr&io dc Srúde ! Dêspoío, e João Hélio MaÍtin§ de Andrade, ÍcpresenlsntÉ dÀ

emp.Era JOAO HÉLIo MARTINS DE ANDRÂDE LTDA.

EsTADo Do CEARÁ _ PREFETTURA MUNICIPAL DE CATUNDA - EXTRATO DE CONTRATO N. OI9/2024IPE/SRP.PNAAEE -
PREGÃO N. 019/202,4/pUSRp - CoNTRATANTE: secretaria da Educsçào e Dêspoío do Municlpio de Cãtund4 CNPJ sob o { 35.049.097/0001'01

CONTRATADO: JOAO HELIO MARTINS DE ANDRÁDE LTDA, iDSCTiIA DO CNPJ N'57,316.819/000I.80, VALOR E VIGENCIA: RS 27.tE5'20

lVinte e§tc Mil, Oitocentos e Oit€nta e Cinco Reah o Vintc Cenravos), com prazo de validÀdc dc 12 (doze) meses, a co-nlsr dj data dc.À§sinâtura do

àontraro, OBJETô: Aquisições de gênêros alimsnticios destinados À merenda escolardo municípiode qglunqsicEt lgryq4y_ENTAçAO_LECALT Estc

cànruto fundamenta+i no iro""r.õ a" r..gaoN; oiiTzoz4/rÚ§np, 
" 
n* 

"ormas 
dr Lêi n' li. t33/202 t. DorAÇÀo(óEs) oRçAMENTÁRIA(s):

oiot.12.167.12112.014 - únut€ncão do PNAE-A!E, ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.07. DATA DE ÁSSINATURA DO CONTRATO: ló dê

Abrilde2025. STGNATÁRJOS: Valbeío FerÍeir0 de Souza, Secrctário de Educâção ê Dêspoío, e Joao Hélio Mârtins dê Andmde, rêpÍesenlântc dâ empÍesâ

JOAO HELIO MARTINS DE ANDRÂDE LTDA,

EsrADo Do cEAR/i - PREFETTURA MUNIcrpAr DE CaTUNDA - ExrRÂTo DE coÀ"TRÀTo N" 019n024/PüTSRP.PNAEP - PREGÂo N"

019/2024/PE/SRP - CONTRATANTE: SecÍet3ria da EdusÀção e D$poíto do Mulliclpio de Catunda, CNPJ sob o n"J5.049.097/0001 { L CONTRATÀDO:
JoAO HELIO MARTINS DE ÁNDRADE LTDA, inscrirs no CNPJ n" 57.316.81t/0001-80. vÀLoR E vtGENCIA: It!65.921,60 (Oilenrâ c Cinco

M il, Novecentos e Vinte € Um Reais e Sêssenra Cenrâvos), com pÉzo de vslidade de 12 (dozê) mêse!. a c9!!g da _dâ,1â-dJ§lil3tu!l do conlrato oBJETo:
Aquisiçõês dr gênêros alimentic ios dêstinâdosà merenda éscolar do municipiodê CsunddcE.-FUNDAMENTAÇÃO LpGALi Esreconúalo fundamenh_

se iro proccsso-de pregão N" o t 9/2024lpE/sRp, e oÀs noÍÍr&e da Lci n" 14. il3/202 t. DoTAÇÃo(qE§) ORçAMENTARIA(S» 0703.12.165.121 1.2.070
. MâNI]IêNCÃO dO PNÃE-Pré-C5COIA. ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3,90.30,07, DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: I6 dC AbTiI dC 2025,

SICNATÁRIOS: Valbeío FerÍcira de Souzq S€crcúrio de EducaçÀo e Dcapoío. e roào Hélio Maíins de Àndrâde, rêp.esenlânte ds cmpresa JOAO

HELIO MARTINS DE ANDRÀDE LTDA.

Ertrdo do CesrÁ - Corsórclo Públlco de Ssúde dr MlcrorÍ€elõo dc Crrto - CPSMC. Pr.gto Elêtrônlco Bo 92üNn026. Ettr.to d. Conttrlo no

,02ó.0].It.25. PSíCS: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CRÁTO- - CPSMC E A CMPTCSâ I{lT CARE NORDESTE

rMpoRTAçÃo, coMERcro E sERvrços DE pRoDtrros MEDlcos, oDoMoróclcos E HosPrrAr-AR"Es LTDA, CNPJ n'
33.921.?5íó00f-m. Objeto: AquisiçÍo de fiInês radiológicos c frlJncs püs uhrÀs.sonogrôfrâ, dcstinados à impBssão, registso ê disponibilizaçro dê imagens

provcnicntes de cxarncs ãc diagrióstico por imager4 a seÉm utilüados nas unidsd6 de ssúde geÍcDciadâs pelo Consórcio Público dc S!údê d€ Microncgieo
de Crato - CPSMC. Valor Glõbal de R§ 121.443,60 (cGtrio c vlnte e um mll rtrb, qu.tro.ênlo. e quareolr € tri€x c !êslentt centrvor). Vi8ência: 12

(dozê) mcsês. Si$aúrios: Pâulo de Talso Cardoso VsrEls e José Emilson Motlâ BâÍÍos de Oliveira Junior CRÀTO/CE IU03/2026.

EsTADo Do cEARTi - PREFEITURA MUNICIPÁL DE ACARAPE . AVISO DE LICÍTAÇÁO - CREDENCIAIITENTO N. 2002.04/2026. O

MTJNIcIPIo DE ÀCARAPE. PoR MEIo DE sEUAcENTE DE CoNTRÁTACÃO. TORNA PÚBLICOAOS TNTERESSADOS, QUE A PÀRTIR DO DIA
I3 DE MARco DE 2026. ESTAú A RECEBER DOCTJMENTOS PARA LICITAÇÀO NA MODALTDADE CREDENCIAMENTO, CUJO OBJETO
íóãniôiüõrÃúiniô panr óóriiúietÀõ-oe pnrsrÀtÀo DE sERVr'Ços NA REALTzAÇÃo DE ExAMEs EM ATENDIMENTo À

PoPULAÇÃo Do MLNIciPIo DE ACÁ.RÁPE/CE, PoDERÁ sER ADQUIRIDO PELO PORTAL DO TCE-CE: HTTPS,/LICITACOES,TCE,CE,GOV
BR, poRíAL DE coMpRAs: HTTps:/,,rÀ$1Àr.BLL.oRc.BR E strE Do MtjNlclpto: HTTPS://ACARAPE.CE.GoVBR/LICITACAo.PHP -
ACÀRAPE/CE, I2 DE MARÇO DE 2026, FRÁNCISCO TORRES DE MOURÀ, AGENTE DE CONTRÂTÀÇÁO,

ESTADo Do CEARÁ - pREFETTURA MUNtcIpAL DE JUAZEIRo DO NORTE - Avho de Adi.men.o - PÍe8ao Eletrôtrlco no 2026.03.10.1.

O Ordenador dc Despesrs da Sccretâria Municipal de AgriculturÊ, Mcio Ambientc c Scrviços Públicos de JuâzeiÍo do Noie, Estâdo do C€ará, no uso d€

sues atribuiçócs legal§, toma público, para conhecimonlo dos iítercsssdos, quc ficâ ADL{DA a sessão de disputa e ofeÍta de lances refeÍentc âo ccrtâme

licirarório, na modilidade Pre!ão Ektbnico n'2026.03,10.1, cujo objêto é s conEataçÀo de s€rviç8 a sêÍem pÍestados m perfurâçào de poços tubulâres
profundos cm divcÍs6s localidades, ablângendo os serviços dc testcs dc bomhêamêíto, limpczá, ânális€ fisicc.química e microtiológics dâ á8!a. por

inrerÍnédio d! Secrct{j'iâ Municiprl de Ag.iculurE, M€io Ambicnrc e Sêíviços Públicos dc Juazciro do Noí€/CE, COM NOVA DATA MARCADA PARA
O DIA ]l DE MARÇO DE 2026, A PÁRTIR IrÁsi 0r:00 llORÂS. Msi6 informaçõcs ns s.dc dâ CcnFâl dc Comprás do Municipio, sito n! R. Inlervcntor
Fco Erivano CÍuz, n' t20, l'andar- Cento - CEP: 63.01G015, pclo tclefonc (tt)3199-0363, no hoÍáLrio de 0t:00 Às 14:00 horas ou ainda pclo c-mail:
cpl@juâze iro.ce.gov.br. Jüszciro do Noíê/CE, 12 dê março dc 2026. CiceÍo Robeío Srmpaio de Lima - OÍd€râdor de Derpesas - S€creLÚiâ Municipal de

AgricultuÍa, M€io Ambienle e Serviços Públicos.

Eitrdo do Cciú - PÍefeltürr Munlclpol de MlrriDr - Ertrrio de Contr.to N' 20250371, Paíes: S€cretária Municipal dê Eiucação c Dâvid Eliâs

do NâsciÍnenlo ê Sá Csvslcante LTDA, PÍegão EletÍônico N" 90030/2025 - P8. ValoÍ Globel: RS 79.296,7t (setenta e nove mil, duzentos e novenla c
seis reâis e setcnlr e oho centovos). Font€ deR€cllrso: 1701000000. Elemenúo de D.spêsÂs: 3.3.90.30.00 - Mate.ial de Consumo. Dolrçào OrcamenÉnâ:
100L12.122.00t4.2.050 - FuncioEameaüo dâ SecÍ€taria Mudcipal dc Educsçào. PÍazo d. VigêDcia: 26/1212025 àté3U1A2025. SiSDâtÁrios Frâncisco
Clccro Albuquerquc Anújo c David Elias do Nascimenlo e Sá CsvÀlcantc. Drtô do Conts8tol 2611212025.
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ârribuiçôes legais que Ihe íoram conferidas, tendo em vista o disposto

nos ars. l3OA e seguintes, inseridos pela Lei Complemenrar n' 141,

de l" de abril de 2025, na Lei Complementat n" 12/L006;

CONSIDERANDO a obrigatória observância dos

principros pÍevistos no arr. 37, caput, da Constituição Federal de

1988, aplicáveis a todos os segmentos da Adminisnação Pública

Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de aputar suposta

rnfraçáo adminisrrativâ atribuÍda a servidor lotado no âmbito da

Secretaria Municipal de Educaçâo (SEDUC);

RESOLVE'

Art. 1" Determinara instauraçáo de Processo Administrativo

Discrplinar, com a finalidade de apurar, na esfera adminisrrativa,

possiveis atos infrâcionais praticados pelo(a) servidor(a) E IT
matrÍcula n" 23039, CPF 

^" 
XXX.774.441'y,X, lotado(a) nesta

V Secretaria Municipal de Educação, conforme relatado nos

documentos constantes dos autos, O processo será conduzido pela

Comissão Petmanente de Sindicâncias e Processos Administrativos

Disciplinares, nomeadâ pela Portaria n'0663, de 2 de abril de 2025,

de lawa do Senhot Prefeito Municipal.

Art. 2" Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão

do Processo Administrativo Disciplinar, admitida a sua prorrogação

por igual periodo, caso âs circunstâncias assim o exijâm,

Art.l' Esta Portaria entra em vigor nadarade suapublica6o

Publique+e. Regisne+e. Cumpra+e.

Secreraria Municipalde Educação, em Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará, aos l3 de março de 2026.

MÁRCtA PEREIRA DA STLVA FR,{NCA

Secrcrária MunicipaI de Educaçáo

Portaria n" 0485,/2025

ESTADO DO CEAR{

PREFEITLIRA MUNICIPAI- TTE ]UAZEIRO DO NORTE

Aviso de Atiiamcnto . PÍegão Eletrônico n' 2026.03.10.1. O

Ordena.lor.{e Despesas da Secretaria Municipaltle Agricultum, Meio

coiil5sA0

Foiha No

nc
UL

Arnbiente e Scn'iços PÍrblicos dc Jtrlr;ciro do Nortc, Estadrr do Oeam,

no uso de suas arribuições legâis, t()rnâ púl,,lico, pata conhecimen«r

dos inretessadc's, <1ue tica.A.DLADA a scssão .lc clispurr c oferta clc

lances reíerente ao certâme licirârório, na modali.la.le Pregáo

Elctrônico n' 2026,03.10.1, cujo objcro e a conrraraçao dc scrviços a

serem ptestados n.r perfuração cle p«rç,.ts tubulares protirndos enr

diversas ltcqlidades, al.rângendo os sertiç6 de restes de bt mbeamento,

Irmpcza, anílise fisico-quirnica c !nicrobiológicâ drl iigurr, por

intermédio,.1a Sccrcttria Municipal tle Agriculcura, Mcio,Anlbicnte c

Serviços Públicos tlc Jtrazeiro tlo Norte,/CE, ct tn novl dara tnarcada

para o dia 3l de nrarço de 2026, a partir .las 09,00 horas. Mris

intirrmaçires na seJe da Central.le Compras.lo Níttnicif io, si«r na R.

Intcrventor Fco Erivano Ctuz, n' 120, l'anclar - Centro'CEP,

ó3.010415, pelo releíone (88)319q-0361, no h<,rário cle 011,00 às

14.00 horas ou ainda pelo candil: cpt(àiuâzeiro.ce.gcn'.hr. Jtra:eiro clo

Norre,/CE, l2 cle nrarço.le 2026. Cicero Roberto Stmçr:rio rlr Linrrr

- Or.lenador,.ie Despesas -Secreurit Municipal de Agrictllrura, )vleio

Amhicnte e Scrviços PÍrblicos.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Reromada - Pregão Eletrônico n' 2026 02 06.2. O(A)

Secretário(a) de Saúde do MunicÍpio de Juazeiro do Norre, Estado

do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna pirblico, para

conhecimento dos interessados, que setá realizado, através da

plaraforma elenônica www.bllcompras.com, por inrcrmédio da Bolsa

de Licitaçôes do Brasil (BLL), a RETOMADA do cerrame Iicirarório,

na modalidade Pregão Eletrônico n" 2026.02.06.2, cujo objero e a

Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das

necessidades de diversos setores vinculados à Secretaria Municipal de

Saúde de Juazeiro do None/CE, coníorme especiíicaçóes apresentadas

junto ao Ediral ConvocâtóÍio e seus ânexos, O retorno ao processo

ocorre em ürtude da não assinarura do contrato poÍ Parrc da empresâ

DISTRILEV COMERCIO E INDUSTRIA ÚDA, junto ao Lore 06

do teferido certame, dito isto, e conforme ptevisto no irem 18.1 do

Edital Convocarório, a sessão será retomada. A sessão para

convocação da empresa remanescente para o Lote 06 fica marcada

pan o dia 16 de março de 2026, a partir das 09'00 horas. Maiores

iníormaçóes na sede da Central de Compras do Municipio, siro na

Rua lnterventor Francisco Etivano Cruz, n" 120, l" a ndar - Centto

. CEP, 63.OlOOt5, pelo telefone (88) 31994363, no horário de

08,00 às 14,00 horas ou ainda peto e'mail: cpl@uazeiro.ce gov br'

Juazeiro do Norte/Ceará, 12 de março de 2026, José Bendimar de

Lima Júnior - Secretaria Municipal de Saúde.

AVISOS E EDITAIS
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ForlÀlêE. Cê..a. Br..ll . sêrlà-Í.n., ráb.do o dmincô, 13. la . Is dé Darço d. 2026 ' O ESTADO

*POLITICA o.puhdo cr!,!ísa, 0 úe[ula& Celo gudaí (PSl)

no snconrro Í10d0 Pa,lâmnlâr olobal da 0roâ0naç40 ,:iirffil,i:;1i9ffiffi008

ffi--\rPOLITICA

Brasil Paralelo e ex-marido
viram réus após ataques a
Maria da Penha

o Jú'citrrio útou üNn.'r do VinNiro hl,ltô do
(:.rí néir srrr i «rÍ,r .rtrrú. nrvõüE.dor .o rÂqu§
.ontrr r fJnü.?úú.Á Mtr dl lsnhr [l!r F.,n ÚN. Êlâ

^Í(iu 
pmhi{ rpln ilh hr..luhr D.lo.r'nrrÍül4 r rdt

l.' sinlroiiü cin {ú nomt .{gdE, q!.rro ,aFtrü §o
d.' D.!d6 pd rmrúhr ü dls pM,úr.L $dr! .h

^Lrn 
d" s-turidó Jr Mi,i, d. Pdu. M:Íco Á dúio lk-

Àlr vn nc, nm 
'ndl.i.dh 

o inlt!trüdr Jir.d Álé-
Ídrdrc Gúcrlr6 dc PrF{ o cri.dór do dmnhúrh ú
ItEiil lànl.l. S'/t 1 lnr.í,8rçb P.rdcli o Cúo Mrü dá
Pr0l[ Mú,úl \'!Íüu. M ü!{u.Ur . , ctlnoÍ ( r}'hvn
rJ,tr,1,, viJ,{\ tnT,trlus lhú^ l^uú 7Í,gro }tunJo
,l.ntrn a (rat r ís1,, NúJê,.]c tncu8átÀ,, e,'nnnd
(Nu n§) do ÀÍq dê,(nrna. Íô.nr oRú'ado I.ru úa.rÍ
r h.nÍJ dr 3riqír roh p.^tgn\ú! r'nu , inôrF.É.s
tr|e,. unr lrudúJt.r. n(dr rd.F, d. d?|tu Í.ko nú d-_
i.trJ., J,id.n. Jr !tr (r ritl@.lli«' À.dn'ó ltr.
Jr \1! ú\*trrorsi. It,r kÀrrva,]l [,ín'.l,jr,{ntn
IlJDr.,\luú,^nrôno Í,,i'lonx rdo po hlín é)ded.
(trm.nro püIllkD,. llinkriidli. zinArnú ErnoDJ.m ,rr
uúrriÉoJcdo.umrnbÍorj.du À inárluitlúrcvehquâ
ItriliJ túm$ 

'io 
llt.ür dd Csári lPeÍ«c) kaúu ioqm'

L rJu ,tk ,, tur J. ürF J. 
'.lchro 

or,$íá1, dr ,^.rio qe
u l} nr m knrú nd., Mfir !h Ptnhr. Ío mo\riÍâi. pe
r8úrr inÉin.tr d,, h,wh. $6nD.oE'l'v!lBú
J,í(úr,n.1".,-dr,ú mulh.Íc. h,,írllq. tr'prnt5
n" F{ (,nh ú trnrn{! rn6.ún'o.,ú's,{, ú,..riDr
{rrs\,ic...uh ua ú'Dmmrr.n,nní,iÊrrr"nor:iü-
dc Álrtu dd Rc.ordl \'. BÍ4il llglnr.0! 0N.Lo gn'Po
J.knd. qú. nào üsr! rgÍ.$ad (rna à. n1uLhcrts. qur é

rú( .Itrí isl. J! lll(llrx tumin'ftr

Fíase: "0uanto m8is nos elevâmoE,
monores parêcomos aos olhos
dâqueles que náo sabem voar."
Fdedrich Niolzscho. Sabe quem loi?

MA IO BATISTA

ConcuÍso coaÍ6nso
o J\..id.,r,c Ji 

^$cn\lrl.hJi 
L.,i'l,r ndmru AIJ'8tr{,

úundúuquccí.rnoi'^Lc.rronror.'tetuu x
pül,lrrDp3ra.ru/.trtn 'r*n r",,jtr.(§ {..- ú

E mais...
N n,Exrll,Ínu\ir Alülutrdd,tr'p.,ra,n.lsri.
J..usrl 

^ 
nol v;ÍÍ drfar{n(nún LlÁ Ás.ml'lêil

fNnud,JJo i.esús trni\tnnirnr nar kihílhos Jr

causou elpécie
\r rNln,l..rro.r trndnr\.'slr {.,g,nrt g gáJrr
n'drDü J( un'Jo Jú l'í hr:tto tlrf,.l.u.ilt'. GlIiú
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ondo o Clrc so molcu
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.!i, o ü 
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n^n. c''o (io.tr. rPítr')5F r À
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Scgundo o da dlÍllta
Â rri.ul(io mrolv., hipóttr.Jco PL $.úrr
dd dnla rtrh d. cno ú |toltruo csbÀml. c nroo iLx

r$"_l(õs rs3 ortJhi2ú oN bl,)co d.olrori{ilo !d Ír'
trsGhdo.,\,n ;ísrçô.r.iôddÍÍ rlO(ilíbo

(i n r0 eáÍlrJG qú.
úrJo. io li'hinÀl SUFí.Í
r.k or.l(l'SL) rom fi,D\o.s

ivr( 0 .!o,po pdni.o do
Cr ikho\1mhu.nld
ni d! jrnÍLr td,tdá,r4 qu.
dú. omll r il:l Í,x,u
i' U.,i6 2026 a prur dr
pbrimr emm O m..:.
nMxa q* hbs: d{M.dú
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.cí dr rnúÍlc ún inrHlo
no úlrnnô dir ;, Nrrtrnh
ll1t(hrilÁhâ§.,1. BN.r r
d,, Íjltun,,,lc Frns (Pl).
brm (úx, dr ornxiltd mlj
gur«h . r.sn!\io J. ind..
linií16 romo tôni.., Flr
m.noi íi o nom<nÍ, No
k rl tmlim @nÍormc c
l.vúrúldr do TsE, o Ij
h(ú húá i17376 p.$D.

ÂuJlnrnl., í.gund. &Jor
do 'lsE üNilmdr nD úhr
trN du F.o Pl r i ídr on,
m.§ 6lÂioú m Ec2do r!ú
& íjl (x íLl14 Í6F\
üY$rtrr .ir P|DD ({ lr7r.
IrDB i,r]í41). l)RD 117.7]51
ú PI Í).r]5ol ,\r aludi?tr(ôê
ú' rllrll8 mnrálM^k
Bír iio r fi.\'dm..h..gâdd trl
r.Ídbli.Jnú d. Mr.B rtÍ.
F. do 06'J.nk dd CirMr
ús l)í{hüÉ }lug. i\l.ru.r
k'(rd, 

' 
I lnhêl lln, Lld {ur o

kÊn{E nÀ. pân 
'L 

i^f,, .\m
rir,6.L anh.Í d LADÍ !T,
t'!kr dr il'ÀçÀôi siSLi qu. J(

Ft.bldq].riMN&c . t r:,r.-:rr"r'

UB, PP e PSDB
CÀn'JN(ont Ln'tu B?'l

(Lrr. Pl1qu. Àa.r fiún'r'
Ínlmç'i!. Jgürdsdo t ! rJl
q,uu ü liJnndaB,.[' -l st,
.rie' ú»bÉ (ir n Fírl
r litrL Jr N, rúJs !ú 't"Êl6nn(:.ünú u, drllr ,,
iÀhÊtr 116õ R«L§6 !í
i. i P.ro.. ,)úi1,, hYtc
Ilr (trr hrian.ü (t| d! d,A
f.ft,( s,t,' \h( 1,\

tu |lrnrflú!tu Di I n.
.fh r).nqn(F*í lrÍt

RÍ q'rNçn\ (ml»rr,, f,§,
d.trk $rrdurl ú Jt!x, ürl
rtó $.gn.r, Ix)rkd qur lü
EaEr i'nF^tÀ II.l. Lllúlan
{úe í1n .1)4o Ir.J la"n

(. nlr(tÂ. DúL, ÂÍr.,
ãI'{ i l)I!oú l{'Á8mr 1ú
Dêí{ ra d.quopühm.n.
trÍ*!laNãr..nprro
l,lr p.Í^rn(r ú, ,'$xr 'rriJ6\i. . iJ ú{ I §ü Jr
úhr no úl'nm dr 6. qN .!
hr 1dnlrld n,!t Í fn
úrKritrü(Ioftrr"t
io\\li, tr r it,-L' l{,. r'
trn( qL.r(ri.1,"ni..,,'
otr p.lo itr6 ni r.Jri\iri
() r,Sl) zlr l)o L,,Bo! llh.,
itoôtrJú (on'o uD i!\rn1
i.r'n.J.Du qNm! rÍ,
o rr\l<j!!J. PN, r \i.,.
rü '! fn'srl -.-"dr, .(
rl,ú( Jr ÍJm r i qR (
\rrb l)rn,ld lo . , hre iú(nníi, r\P\f nÀo oruprdo

rl0 .F,l.,lo idLr,l m,on,

,, r, nrN.! (r l-r J,
r,Í n-ri \ úra n!h)
h\r, d. Ir 'I,' l,,k -,m

Lilr Jrunr,ró i.núJ d.
tr'r! r,^nvrl'n.1,(J,,,-
fclo l) n!í,. trnu \rsi r,
'IrihtrtrJ d. CútrrÀ5 dr I.nAl
{T.:('). s.str tlí .|\n,u o

l,Í il. " }rr!,&nk n.,üo
n{l J^ llB. .1ítí.i.' nu«li.
d'* qtrr r nlritÍ, .( J.l

'L Íu! nntr !:, 
'.J 

\ u!'
rômpí Prú qlr 0.o $Í
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íii!, Prêlünk 

'nrtrn,Inldo l\l)3, r {t lrttr!, l,,x
trr.,.{r \nJr, \r,r r )'
,orn h{.nJr. .on, .. ,1.,,.
ni rtlr tr ,, f,.'. J
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30 partidos no Ceará brigam por ttotlas

Íiliaçoes que vã0 dar o tom das Eleiçoes 2026

EãxSíll 0 (ÍrDE), ret uado êntc 6 dios I 0 1 I dc margo cm Pâns

Com maior número dc filiados no Estado, PT tenta Íecleiçào dc Elnlano c sc va

em sinuca de bico no arco de alialças. Oposição aguarda janela para avançar

,
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